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PREFEITURA MUNICIPAL DEALTOALEGRE DO PINOARÉ. MA
Av Joâo Xxlll. S/N - Centro
CNPJ: 01.6'12.832/0001-21

PREGÃO PRESENCIAL SRP N' OO4/2023/PMAAP

EDITAL

PROC. ADM. N".269t2022

OBJETO: Registro de Preço para Íornecimento. sob demanda, de combustíveis (gasolina
comum e óleo diêsel S-10), para abastêcimento dâ frota de veículos da Prefeitura l\4unicipal,
e das Secretarias Municipais de Saúde, Assistência Social, Trabalho e Cidadania,
Educação, Espode e Lazer, Obras e Urbanismo, Agricultura, Cultura, e Meio Ambiente, do
l\runicípio de Alto Alegre do Pindaré, que dlsponha de pelo menos 1 (um) posto de
abastecimento, com sede a pelo âo menos 60km de distância da sede do Munrcípio e que
funcione drariamente, 24h por diâ.

ORGÃO LICITADOR: Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré.

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 2410312023

HORA: 11hoomin

LOCAL Sala da Comissâo Permanente de Licitação, localzada na Avenida Presidente
Médici, S/N, Centro

PREGOEIRO: Francival Veloso Fernandes
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João XXll!, S/N _ Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

PREGÃO PRESENCIAL SRP NO OO4/2023/PMAAP

EDITAL

PROC. AOM. No.26912022

A PREFEITIIRA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE - MA, inscrita no CNPJ

sob n' 0'l .6í 2.832/OOO'| -21, sediada na Av. João XXlll S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré

- MA - I\.44, CEP n" 65.398-000 por intermédao de seu Pregoeiro, dêsignado pela Portaria

no 1612023, publicâda no Diário Oficial do Município no diâ 02 de Janêiro de 2023, leva ao

conhecrmento dos interessados que realizará licitação na modalidade Pregão Pre§encial
por Sistema dê Registro de Preço, do tipo Maior desconto por lTEIil, conforme descrito

neste Edital e seus Anexos e em conformidade com o disposto da Lei no 10.520, de 17 de
julho de 2002, Decreto no 3 555 de 8 de agosto de 2000, da Lei Complementãr n" 123. de

14 de dezembro de 2006. da Lei no 11.488. de 15 de junho de 2007, aplicando-se
subsrdiariamente, a Lei no 8.666, de 21 delunho de 1993, e as exigênclas estabelecidas
neste Edital.

A sessão pública de realização do Pregão terá inicio às'lr:00 horas do dia
24 de Março de 2023, devendo os envelopes. contendo a Proposta de Prêços e a

DocLrmentaÇào de Habtlttaçào paÍa o obieto definido neste Edital e respectivos Anexos, ser
entregues;a COMISSÂO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL, situada na iocalizado na

Avenúa Presidente lvlédicl, S/N, Centro, Alto Alegre do Pindaré, na dâtâ e horário acima

menclonados.

'I. DO OBJETO

1.'1. A presente licitaçào tem como objeto o REGISTRo DE PREÇO para futura e eventual

aquisiÇão, sob dêmanda, de combustiveis (gasolina e óleo diesel) interesse do lúLlnicip'o dê

ntio Alegre do Pindaré/MA, conforme espêcificaçóes no TeÍmo de Referência - Anexo I

deste Edital,

1 2. O valor global estimado desta licitaçáo e de RS 3.319.068'80 (três milhôes' trezentos
e dezenove mil, e sessenta e oito reais e oitenta centavos)-

2. DA PARTICIPAÇÃO

2.'1. Poderáo participar deslâ liotação quaisquer interessados que atendam às exigéncras e

condiçôes estabelecidas neste Edital.

2.1.í. Será concedrdo tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pêqueno porte, para as sociedades coopeGtivas mencionadas no artigo 34 da Lei :1" 11 488,
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de 2007, e para o microempreendedor individual - lúEl, nos limites previstos da Lei

Complementar no 123. de 2006.

2 2 Nâo poderão participar, direta ou indaretamente, desta lacitação, empresas:

a) Empresas que não atenderem às condiçôes dêste edital e seus anexos;

b) Que se encontrem em processo de dissolução. fusão, cisão ou incoíporação.

c) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição e empresas
controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si;

d)

e)

í)

h)

ol

mDresas que aradas i ão da Admr

Pública. direta ou indireta. Federal. Estadual. MuniclDal ou DistÍitg Federal. oor melo

de ato oublicado no Diário Oficral da União. do Estado, enquanto perdurarem os

rirotivos det
sa de licitar comaP

ritas no art 7o da Lei I no 10 520/0

erao
nicipal de Alto

os incisos
retl

Os interessados que se encontrem sob Íalência, concordata, concur§o de credores,
dissolução. liquidação ou em regime de consórcio, quâlquer que seja sua forma de

constituiÇão. empresas estrangeiÍas que não funcionem no país, empresas que

possuam, enke seus sócios servidores públicos da Prefeitura Municipal de Alto
Àlegre do Pindaré/MA. bem como aquêles que tenham sido declarados inadôneos

tratar corn a o Públi com sus
Adminis da Prefeiturade licitar e

Alto Aleore do Pindaré/MA. (art. 9 da Lei Federal no 8.666/93):

Que se apresentêm na qualidade de subcontratadas:

Estrangeiras náo autorizadas a funcionar no Pais:

lntegrantês de um mesmo gíupo econômrco, assim êntendidas aquelas que tenham

direúrês, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos

maleriais, tecnológicos ou humanos em comum, excêto se demonstrado quê não

agem aepresentando lnteresse econômico em comum

0 Cujo proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de enselar os. 
imóedimentos previstos nos Arts.29, inciso lX com 54, l, a" e ll, "4"' da constiturção
Federal.

s)

87 da Lei Federal n'8.666/93i
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3.

31

DO CREDENCIAMENÍO E REPRESENTAçAO

32

33

Na fase de credenciamento o interessado deverá credenciar-se e. se for o caso'

comprovar a existéncia dos necessários poderes para formulação de propostas e
para a práticâ de todos os demais âtos inerentes a estê Pregáo Presencial'

31.1. Até o início do horário da sessão, o Pregoeiro ou, por delegação deste, a

equipe de apoio, procederá ao credenciamento dos licitantes ou dos

representantes legais presentes. comprovando, se for o caso, a outorga de

poderes necessários para a formulâção de lances e para a prática dê todos

os demats atos lneÍentes ao Pregão, observando_se ainda que

â) náo será pêrmitido ao mesmo cíedencrado representâr mais de um

proponente no mêsmo certame; e

b) não será permltido mais de úm credenciado para o mesmo proponênte

o licitante inteíessado deverá se apresentar ao Pregoeúo ou â equipe de apoio para

credenciamento por lntermédio de seu rêpresentante dev'damênte munido de

ào*r"nto qu" o credencie a participar deste procedimento licitâtório e a responder

pÀiiua representaoa, devendo, ainda, no ato de entÍega dos ênvêlopes identificâr-

se exibindo a Carteira de ldentidade ou outro documento equivalente, com cópia do

respectivo documento.

3 2 1. O credenciamento far-se-á por mêio de instrumento público de procuração ou

instrumento pâriicular, ou por Carta Credenciâl firmada pelo signatáíio da

Proposta, com âssrnatura reconhecida, no modelo do ANEXO ll deste Edital'

com poderes para Íormular ofertâs e lancês de preços ê pÍaticâr tÔdos os

demais atos pertinentes ao certame, em nome do pÍoponente'

3 2 2. lnstrumento de procuração pÚblico ou pa(icular ou CaÍta Credencial (ANEXO

ll). deverão obrigatoriamenle, sob pêna de não ser âceito o Credencramento

serêm ftrmados por tanlos responsávêis pela empresa quanto estabeleça o

Contrato Socral ou Contrato ou Estatuto de const{uição, com permissão para

outorgar poderês no que tange sua reprêsentatividade, com firma em cârtório

de todos os sócios;

o instrumento de procuração, pÚblico ou particular ou Carta Credencial (ANExO ll)'

deverá estar acompanhado de cópia dos seguintes documentos:

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidâmente

aiualizado, ou alo constitutivo consolidado. devidamente regi§trado' em se

tratando de sociedades comerciaas e, no caso de sociedades por açÕes'

acompanhado de documentos de eleiÇões de seus administradores no qual

ii, \rl',.ii r t rtrJil,Pri \,\i"\1 \
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estejam expressos seus poderes para exercer dlrêitos e assumir obrigaÇóes
em decorrência de tal investidura;

b) Cópiâ Autenticada da Cédula dê ldentidade ou outro documento oficial que

contenha foto do representante da empÍesa interessada.

Os documentos de credenciamento seráo conferidos pelo Pregoeiro, a cada Sessão
Pública realizada.

Após o credenciamento. seÍá declarâda a abertura da sessâo ê não mais seráo
admitidos novos proponentes, dando_se inicio ao recebimento dos ênvelopes

O credenciamento será conferido pelo Prêgoeiro a cada Sessão Pública realizada.

E facultada a aoresentaÇão do credenciamênto de que trata o subitem 3.1 A falta

desse documento somente impedirá que o representante da licitânte se manfeste ou

responda pela representada durante o processo licitatórlo

A licitante que comparecer representadâ por seu sócio ou dirigentê fica dispênseda

do credenciamento na foÍma dê que trata o subitem 3.'1, devendo comprovar êstâ
qualidade através de cópias dos documentos indicâdos no subitem 3.3 alineas "â" ê
"b"

Não será admitida a participação de dois represenlântes para a mesma empresa e

nem de um mesmo representante para mais de uma empresa:

As ME/EPP que desejaÍem usufruir do tratamento favorecido estabêlecido nÔs ârts

42 a 49 da Lei Complementar n" '123, de 14 de dezembro 2006, e suas alteraçôes
deverão apresentar Certidão EspeciÍica de Enquadramento como MEíEPP

emitida pela iunta comeÍcial da respectivâ sede, comprovando assim que cumpre os

reqLlisitos legais paaa a qualificaçáo como microemp,esa ou empresa de pequeno
porte

Os documentos enumerados nos subitens 3.3 alíneas "a" e "b" ê 3.'10 deste edital

deveráo ser apresentados, obrigatoriamente. da seguinte forma:

3 1 1 1. Documento(s) original(is); ou

3 11 2 Cópia(s) do(s) documento(s) devidamente autenticada(s) em cartório ou

311.3. Cópia(s) do(s) documento{s) devidamente autenticada(s) por servidor da

Comissão Permanente de Licitação, mediante a apresentação dois)
documento(s) original(is) para confronto.

3.5

3.6

37

38

3.9.

3 10.

311
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3.1'1.3 1 A empresa licitânte que optaí pelâ Íorma disposta no item 3.11 3 deste
edital, deveÍá compareceÍ na sala da Comissão Permânente de
Licitação, sito na Prefeitura l\runicipal de Alto Alegre do Pindaré/MA,
com sede à Rua Patrocinio Jorge' 05, Centro, Allo Alegre do
Pindaré/MA. em dias úteis, de segunda-feiía a sexta-feira no horário
dâs 8:oohs (oito horas) às '12:00hs (doze horas), até o 1'(primeiro)dia
útil anterior a data da realizaçâo do certame munido do(s)

documento(s) original(rs) juntamente com a(s) respectiva(s) cópiâ(s) a
se(em) autenticada(s).

3.113.2 Em nenhumâ hipótese será(âo) autenticada(s) cópia(s) de

documento(s) no dia da reallzaÇáo do certame.

3 12. Os Licitantes deveráo apresentar, ainda, a DECLARAçÃO UNIFICADA (ANEXO lll):

3 13. Da Ordem dos Procedimentos:

3 13 1 A sessão do ceÍtame observará os seguintes procedimentosl

a) Credencaamento,
b)Abertura da Sessão;
c) Apresentação da Declaraçáo de Cumprimento dos Requisito§ de

Habilitação (ANEXO lll);
d) Da entrega dos Envelopes:
e) Julgamento, Classificação das Propostas de Preços e Fase de

0 Do beneficio às microempresas e empresas de pequeno porte;

g) Fase de Habilitaçáo
h) Fase Recursal;

0 Da AdequaÇão da Proposta de PreÇo

Lancesr

3 14 A não apresentaçáo da DECLARAçÃO UNIFICADA, acaítelatá o rmpedrmento do

licitante participar do PREGÃO, por ser documento obrigatório por lei

(lnciso Vll do Artigo 40 da Lei no 10.520 de '17 de julho de 2002).

4. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

41 A PÍoposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados
pessoalmente peló representante credenciado. no local, dia e hÔra acima

mencionados, em 02 {dois) envelopes opacos, distintos, devidâmente fechados e
rubricados no fecho e contendo em suas partês externas e frontais, em caracteres

destacados. além da razão socialdo licitante, os seguintes dizeres

ENVÉLOPE NO 01
PROPOSTA DE PREÇOS

Págira 6,/52
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PRÉGÃO PRESENCIAL N" OOIU2O23 . SRP
,RGÀO LICITADOR: COMISSÃO PERMANENTE DE L\CITAÇAO-CPL
LOCAL: ALTO ALEGRE DO PINDARÉ.MA
DAÍA: 2/ 03/2023
NOIIIE DA EMPRESA LICITANTE

ENVELOPE N" 02
DOCUMENTOS PARA HABILITAçAO
PREGÃO PRESENCIAL NO OO4/2023 . SRP
1RGÁO LIC|TADOR: COMTSSÃO PERMANENrE DE L|C|TAÇÃO-CPL
LOCAL: ALTO ALEGRE DO PINDARÉ.MA
DATA: 2tl03/2023
NOME DA ÉMPRESA LICITANÍE

42 Não será admrtida a entrega de apenas um envelope

4 3 Após a entrega dos envelopês, serâo rubricados pelo Pregoeiro' equipe de apoio e

os repíesêntantes cíedenciados dâs licitantes

4 4 Os envelopes deverão conter, obrigatoriamente, a documentação em original ou

cópia previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da CPL (até

o i" (primeiro) dia útil anteÍior à data da Íêalização do Gertame), ou publicação

em órgão da rmPrênsa oÍcial.

45. As propostas que não atenderem às exigências do presente Edital ou que forêm

omissas ou apÍesentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o

julgamento. serão desclassúicadas

46 Não serâo aceitas documentação e proposta enviadas via postal ou entregues em

outros setores que não seja o êspeciÍicado no preâmbulo do EdÍal.

4.7. lndêpendentemente de declaraçáo expressa, a simples apresentaçáo da proposta

imp icará a submissão às normas constantes da legislação que rege â mâtéía ê ao

presente Edital de Pregão e seus Anexos.

5.

5.1.

OA FORMA DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA DE PREçOS

A Proposta de Preços deverá ser apÍesêntada em O1 (umâ) via, impressa em papel

timbrado da licltanté. e em mídia dioital {Den-drive. CO-ROM} no formato Excel ou

WgIg, êm lingua portuguesã, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente-

õÃ-emendaÀ. rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas

todas âs folhas pelo representante lêgal e do responsável técnico São dê

apresentação obrigatória:

Pàliir- .1/52
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PREFEITURA MUNICIPAL DEALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João )«lll, S/N - Centro
CNPJ: 0'1.612-832/0001 -21

a) Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ/MF,
endeÍeço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (ê-mail), esle último
se houver, para contato, bem como dados bancários tais como: nome e
número do Banco, agência e conta corrente para fins de pagamento;

b) Nome completo do responsávêl pela assinatura do contrato, números do CPF
e Carteira de ldentidade e cargo na empresa;

c) Descrição completa do objeto da presente licitação, com indicâção dos ITENS

cotados, em especial â marca do produto, em conformidadê com as

especificaçôes do Termo de Referência - ANEXO I deste Edital,

d) Preço unitário ê o valor total da proposta. Em algarismo arábico e por

extenso. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas
as despesas e cuslos, como por exemplo: transportes. tributos de qualquer
nâtLrreza e todãs as despesas, dtretas ou indirêtas, relacionadas com a
execução dg obJeto da presentê licitação,

f) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data da sessão de abertura dos Envelopes;

g) PÍazo de entrega: de acoÍdo com Termo de Referência.

g.1) Após a solicitação de fornecamento, a CONTRATADA deverá proceder a
entrega dos itens constantes na mesma, em sua totâlidade, em até no
máximo 05 (cinco) dias consecutivos, em uma única etapa'
independenlemente do quantitativo e valor solicitado.

Não será admitida cotaçáo distinta prevista neste Edital

O preÇo ofertado pêímanecerá fixo e irreajustável

A apresentaçáo da Proposta implicará na plena aceltaÇão, por parte do licitante. das
condiçóes estabelecidas neste Editale seus Anexos

O lrcitante que não mantiver sua Proposta ficará suieito às penalidades do Decrêto

Federal

Quaisquer tributos. custos e despesas dlretos ou indiretos omitidos da proposta ou

incorretamente cotados. serão considerados como inclusos nos preÇos. náo sendo
considêrados pleitos de acréscimos. a esse ou qualquer título, devendo os prodütos

serem fornecidos sêm quajsquêr ônus adicionais

53

54

5.5

5.2

56
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6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

61. Serâo proclamados, pelo Pregoeiro, os licitantes que apresentarem as propostas de
maior desconto global por ITEM e todas aquelas apresentadâs com prêços até 10yo \dez
por cento) superiores, dispostos em ordem crescente, para que os representantes legais das
licitantes part;cipem da etapa de lances verbais.

6.2. Quando não forem identificadas, no mínimo, três propostas escritas com preÇos em
conformidade com o definido no subitem anterior, o Pregoeiro fará o ordenamento das
melhores ofedas. até o máximo de três, colocadas em ordem crescênte, quaisquer que
sejam os valores ofertados, conforme o disposto no Decreto Federal

6.3 Aos proponentes proclamados conformê os subitens anteriores será dada oportunidade
para nova disputa, por meio de lances verbals e sucessivos, de valores di§tintos e
decrescentes, para a escolha da proposta de menor va,or.

6.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados.

6.5. O empate entre duas ou mais pÍopostas de preço, será resolvldo por sorteio em ato
público com a particrpação de todas as licitantês.

6.6 Encerrados os lances, as propostas de microempresa e de empresas de pequeno
porte que se encontrârem na faixa até 5olo acima do menor preço serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, devendo estas proponentes ser convocadas na ordem
de classíficação. uma na falta da outra, para fazêr uma única e última oferta. inferior a da
prlmeira colocada, visando o desempate.

6.6.1. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta inicialmente mais bem
classificada não ter sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

6 6.2. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá

apresentar uma última oferia, obrigatoriamentê infêrior à proposta do primeiro colocado,
situação êm que atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a
contratação, será adjudrcado em seLr favor o objeto deste Pregão;

66.3 Não sêndo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mals bem
classificada, na formâ da subcondição anterior, o pregoeiro convocará os licitantes
remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na
ordem classficatóriâ, paÍa o exercício do mêsmo direito,

6 6 4. No caso de equrvalênciâ dos valores apresêntados pelas microempresas ou
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelec,do nesta condiÇáo, o
Pregoeiro fará um sorteio, definindo e convocando automaticamente a vencedora para

apresentaçáo da ofertâ final do desempate;

!,P Sttl' ',í101,]l)1i cPLrl,\1À \Pr\,I^
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6.6.5 O inteÍessâdo que não apresentar píoposta decalrá do dire[o pÍevisto na Lei
Complementar no 14712014.

66.6. Caso não hala interessados em exercer o dirêito de preferência, o procedimento
licitatório correrá seu curso normal.

6 7 Aoós a fase de lânces. será encerrada a etapa competitiva e ordênadas às ofertas.
exclusivamente pelo critério de maior desconto olobal Dor ITEM.

6 8. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao obiêto da proposta com o maior
desconto. coníorme deíinido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a

respeito e divulgando o resultado do julgamento

6.9 Sendo aceitável a oferta, será vêrificado o atendimento pelo proponênte de todas as

exigências editalicias, para efeito de habilitação. Caso contrário o Pregoeiro examinará as

ofertas subsequentes, na ordem de classificaçáo, até a apuraçáo de uma proposta que

atendâ a todas âs exigências constantes deste Edital, sendo o respectivo proponente

declarado vencedor nessa fase.

6 '10 Verificando-se dasco.dáncia entre o preço unitário e o total da PÍoposta prevalecerá o
primeiro, sendo corrigido o prêço totali ocorrendo divêrgência entre os valoÍes numérlcos e

os por extenso, predominarão os últimos, independentemente de consulta ao licitânte'

6.11. Caso tenha ocorrido lance, a Proposta dê Preços, ajustada ao lance final, deverá ser

protocolada na CPL/PMAAP, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da lavrâtuÍa

da ata.

6 '12. Seráo desclassificâdas aquelas propostas que:

6.12.1. Apresêntarem vâlores acima do máximo estabelecido no Edital, englobândo itens e
valo. global;

6 '12.2. Não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos;

6.12.3. Forem omissas ou as que apresentem irregularidades ou Íalhas capazes de dificultar

o iulgamento;

6.124. Que contenham preços manifestamente inêxequíveis, assim considerados aqueles

que não venham a ter demonstrado sua viabilidade por meio de documentâçáo que

comprove que os custos são coerentes com os praticados no mercado

6.13SeapropostaescritadeMaiorDescontonãoforaceitávelousêarespêctivâlicitânte
desatendei às exigências habilitatórias, será examinada a oferta seguintê e e sua

acêitabilidadê, procedida à habilitâção da licitante que tiver formulado tal proposta, na ordem
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de classificação, e assim sucessrvamente, até a apuraçâo de uma que atenda às condiçôes
deste Edital

6 14. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de

Maior Desconto, no sentido de que sela obtido o melhor preço.

6 15. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocoíências
relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, pelos componentes da equipe dê

apoio e pelos representantes dos proponentes presentes.

6.16 O licitante declarado vencedor deverá encaminhar (ou apresentar) a proposta de preço

adequada ao úliimo lance, no prazo de 02 (dois) dias, contado da assinatura da ata de

sessâo.

6.16.1. Os documentos poderão seÍ remêtidos por meio digital, podendo ser solicitados em

original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a sêr estabelecido pelo

Pregoeiro.

6.'162. Os origlnais ou cópias autenticadas, caso seiam solicitados, deveráo ser

encaminhados ao órgão licitante.

6.'16.3 O licitante que abandonar o certame' dêixando dê enviar â documentação indicada

nesta seção, será dêsclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Editâl

6.16.4 O Pregoeiro poderá fixar ptazo pa.a o reenvio do anexo contendo a planilha de

composição dã preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários

Ãrá lã.'p0", necessitem de ajustej aos valores estimados pelo Órgão Lrcitante' o ajuste

dâ proposta não poderá implicar aumento do seu valor global.

616.5. Será desclassaficada â proposta que não corrigir ou não justificâr eventllâis
.rregulardades aponlaoas pelo Pregoeiro

6 16.6. No caso de licitação por lotes ou itens será permitida a alteração de preços unitários

pelo licitante observando-se: (apenas se houver divisão em lotes ou itens)

a) Como iimúe máximo o valor global final ofertado' dêsde que os preços unitários finais

sejam menores ou tguais aos prêÇos unitários da proposta inicial;

b) A possibilidadê de negociação com o proponente vêncedor visando a redução de

preÇos unitários. para qualquer um dos itens individualmente; ê

c) Para fins do di§posto nêste inciso, o cálculo do valor globâl dar-se-á pela somâtória dos

p;êços unitários dos itens da proposta, multiplicados por suas respectivas quantidâdes'

rl srld i lo.t'rr '; (Plrr\1,,r^r,\l\
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7. DA HABILITAçÃO DOS LICITANTES.

7.1 A Documentaçáo de HabrlitaÇâo deverá ser entregue em 01 (umâ) via, em envêlope

devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no item
4.í deste Edital

71.1. As declarações e outros documenlos iulgados necessários à habilitação,
produzidos pelo próprio licitante, deverão conter data, identificâção e

assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal'

7-2 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas a§ ofertas, o Pregoeiro procederá à
abertura do invólucro contendo os documentos de habilitaÇão do licitante que

apresentou a melhor proposta, procedendo a sua habilitação ou inabilitação

7.3. A participaçâo no prêsente píocedimento licitatório requer a apresentação de toda a

documentação comprobatória da necessária qualificação no que se refere á'

7.3.1. Habiliiação JuÍidica, que será comprovada mediante a apresentaçáo da seguinte

documentação.

a) Cédula de rdentidade do empresário ou de todos os sócios;

b) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutavo, esiatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas

aiteraçôes, devtdamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso

de sociedade por aÇôes, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais

edmrnistradores.

d) No caso de Sociedâdes simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil

dâs Pessoas Jurídicas ou Cartório de Reg,stÍo de Íitulos e Documentos) acompanhado da

prova de Diretoria em exercício;

ê) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou socledade estrangeira em

fr-incionamento no País é ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

orgáo compelenlê. quando a atlvldâde assrm o e!i9ir

7.3 2 Regularidadê Fiscal, que será comprovada mediante a apresentaçâo dos segurntes

documentos.

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Fisicas (CPF) do empresário ou de

todos os sócios:

b) Prova de lnscriÇão no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);

rr,iii, i t)l,rrrrr t Pt 1'\1^\r"\1\
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c) Prova de inscrição no Cadastro de ContribLlintes Estadual (Sintêgra/MA - Sistema
lntegrado de lnformaçôes sobre Operações lnterestaduais com l\rercadorias e Serviços) ou

equivalente da sede do licitante exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividadê
Comercral exclusivamente de Prestaçáo de Serviços,

d) Cartão ou documento equivalente que conste lnscrição Municipal, que poderá ser
substituído pêlo Alvará de Localização e Funcionamento.

7.3 2 1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal. Estadual e Municipal do domicílio
oú sede do licitante, que será realizada da seguinte formâ:

a) Certidão Negativa, ou Ceítidão Positiva de Tributos e Contribuiçóes Federâis e Dívida

Ativa da União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Públicâ Federal,

b) CeÍtidáo Negativa de Débitos, ou Certidâo Positivâ com efeitos de Negativa. expedida
pelo Estado do domicilio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para

com a Fazenda Estadual. exceto para àquelas empresas que tem a sua Atrvidade Comercial

exclusivamente de Preslação de Serviços

c) Certidáo Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa' quanto à Dívidâ Ativâ do

Éstado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a

Íegularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua

Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços

d) Certidão Negativa de Débitos. ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa' relativa á

aiividade econômica, expedrda pelo Munrcipio do domicílio ou sede da empresa licitante,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipâ1.

e) Certidáo Negativa. ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívidâ Ativa do

úunicipro, expédida pelo Município do domicilio ou sede da empresa licitante.

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal

f) CertÍicado de Regulandade de Situação do FGTS - CRF, emitido-pela Caixâ Econômica

Federal - CEF, coriprovando â regularidade perantê o Fundo de Garantia por Tempo de

ServiÇo.

g) Certidáo Negativa de Débitos TÍabalhistas (CNDT)' ou Positiva com efeitos de Negativa,

ãmitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiçê do Trâbalho ou

Tíbunais Regionars do Írabalho, comprovando a inexistência de débitos inâdimplidos

pe.ante a Justtça do Trabalho;

7 3.3. As microempresas ê empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentaÇâo exigida para efêito de comprovação de Íegularidade fiscal rêlacionadas no

item 7.3.2, mesmtque esta apresente alguma restrição, assegurado, todavia. o prazo de 05

(cinco) dras úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente Íor

tp snt,n lrLrl,t1)l l ( llt,l)\1,\11,i\1^
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declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual periodo. a critério da administ.ação
públca para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e
emissão de eventuais certidôes negatrvas ou positivas com efeito de certidáo negativa (art
42. §1.. LC 123106)

7.3.3 1. Este beneÍício será concedido somente às empresas que atenderem ao disposto no
subitem 3.í0 deste edital

7.3 3.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto neste itêm 7.3.3, implicará

em dêcadência do direrto à contratação, sem prejuizo das sançóes previstas no Art. 81 da

Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. Nesle caso, será íacultado à Administração convocar
licitantes remanescentes. ocaslão em que será assegurado o exercício do direito de
preÍerência às demars microempresas e empresas de pequeno porte, cujas Propostas
estiverem no intervalo de empate pÍevisto no item 6.6.

7 3 4 QualiÍicaçáo Econômico-Financeira, qúe será comprovada mediante a

apresentaçáo dos seguintes documentos:

a) Balanço patrimonial e demonstraÇões contábets do último exercicio social, com termo de
abertura e encerramento, já exigíveis e apresentados na forma da lêi, vedados a
subshtuiÇáo por balancetes ou balanços provisórios, em que estejam registrados o§ valores
do ativo circulante (AC) e do passivo circulante (PC), de modo a extrair-se índice de
Liquidez Corrente (lLC) iguâl ou supêrior a 0'l (um), indlcados pela licitante, acompanhadas
do respêctivo DHP do profissional que elaborou.

a 1) As licitantes que apresentarem resultado menor do que um (1,0) em qualquer dos
indices íeferidos acima deverão compÍovar o capltal mínimo ou patrimônio liquido igual ou
superior a dez por cento (10olo) do valor estimado da contratação.

a 2) Excetua-§e da exrgência da alínea anteÍior o microempreendedor individual (art. 18 da
LC 12312006 clc an. 1 179, § 2o CC) e as Micro e Pequenas Empresas que propuserem
habilitaçâo em licitaçôes cujo os objetos sejam para o fornecimento para pronta entrega ou
para locação de materiais (art. 3' do Decreto Federal n'6.20412007).

a 3) As empresas com menos de um exêrcício financeiro devem cumprir a exigência deste
subitem mediante â apresentâçâo do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço
Patrimonial e da Demonstração do Resultado levantado com basê no mês imediatamente
anteflor à data de apresentação da proposta

a 4) Seráo considerados aceitos como na forma da lei o balanço pakimonral e
demonskaçóes contábêrs âssim apresenlados:

I Publicados em Diáno Oficial ou;
ll Publicados em jornal de grande circulação ou;
lll. Registrados na Junta Comeícial da sede/domicílio do licitante ou;

l| snr"r'r :,ll-. ,: pt t,rl r ir, rr r
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lV Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicílio da lrcitante. na Íorma da lN no 65 do Departamento Nacional do Registro do
comércio - DNRC, de 1o de agosto de 1997, art. 6o, acompanhada obrigatoíamentê dos
Termos de Abertura e de Encerramento. Quando for apresentado o original do Diáno, para

cotelo pelo Pregoêaro e Equipe de Apoio, fica dispensada a inclusão, na documentação, dos
Termos de Abertura e de EnceÍramento do Livro em questâo
V Sistema Púbhco de EscrituraÇão Digital - Sped-Contábil (Decreto Federal no 6 .O22|2OO7l:

nos lermos do art. 2" da lnstrução Normativa RFB n" 7A7|2OO7, devendo apresentar
referidos documentos, devidamente assinados, na forma do § 50 do art. 10 da lnstrução
Normativa DNRC n' '10712008.

a.5) O balanço Patrimonial e as DemonstraÇóes Contábeis deverão estar devidamente
chancelado pela junta comercial, acompanhadas do termo de abertura e encerramento,
assinado por técnaco responsável hâbilitado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC;

através da Certidão de Regulandade profissional com a finalidade Balanço PatÍimonial.
Devendo as mêsma estar com firmas reconhecidas do responsável técnico e do (s)

responsávers legais da empresa

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (RêcupeÍaçáo Judicial ou EíÍajudicial),
expedida pelo distrrbLridor da sedê da pessoa iurídica, com data não excedente a 60
(sessenla) dias de antecedência da data de apresentação da proposta de preço.

b 1.) Admite-se a partrcrpação. em licitaçôes, de empresas em recuperação judicial desde
que amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a
interessada está apta econômica e financetramente a particapar de procedimento licitatório"
(TCU Acórdão 1201l2O2O Pler,à.io. Representação. Relatoí lúinistro Vital do Rêgo)

b.2 ) Sociedade empresána em recuperação judicial pode participar de licitação desde que

demonstre, na Íase de habilrtação. a sua viabilidade econômica (STJ 1a Turma (AREsp
309 867-ES, Rel Min. Gurgelde Faria. julgâdo em 26106/2018)

7 3.5 A Qualificaqáo Técnica dos licitantes devêrá ser comprovada através de:

a) ATESTAoO de capacidadê técnica fornecido por pessoas iurÍdicas de diÍeito público

ou pnvado comprovando que o lacitante fornecê ou forneceu produtos compatíveis com o
objeto deste pregáo, não sendo admitidos atestados genéricos sem especificar os itens,

7.3 5 1. Apresenta aindal

a) Apresentar fotos da fachada e interior da empresa, O item é de ordem
obflgatória e visa tâo somente à comprovaçâo de estruturâ mínima e capacidade técnico-
fLrncional dá empresa em cumpnr o objeto da presente licitaçâo, impedindo assim empresas
fantasmas" ou qualquer outro tipo de fraude à Lei n'8.666/93.

, \i L I 'r I 'l r,"l\ \'\lr
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b) Alvará de Funcronamento dâ Licitante, emitido pela Prefeitura Municipal dê
Alto Alegre do Pindaré;

c) Documento de Autorização para Funcionamento. emitido pela Agência
Nâcional do Petróleo:

7 3.6. Oeclaração Conjunta (ANEXO lll) que constará:

a) Declaração dê que nâo emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno' perigoso

ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir de quâtorze anos, de conformidade com o disposto na da Lei Fedêral no

B 666/93.

b) Declaraçáo de supervenaência de fato impeditivo da habilitação neste certame, inclusive

na vigência contrêtual. caso venha a ser contratado

c) DeÇlarâção de elaboraçáo independente de proposta.

7.4 A apresentação do Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido órgão da
Administraçáo Pública Federal ou de outros Estados, substituirá os documentos
enumerados nos subitens 7.3.1 ('a", "b", "c", "d" e "e") e 7.3.2 ("a" e "b").

7 5. Se a documentaçâo de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos. poderá o Pregoearo considerar o
proponente inabilitado.

7 6 Sob pena de inabilitaÇão. os documentos apresentados dêveráo estaÍ em nome do

licitante, com indicação do número de anscrição no CNPJ.

77. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da traduçáo para língua portuguesa, efetuada por tradutor
juramentado e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de

lítulos ê documentos

7 A Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa'
também deveráo ser apre§entados devidamente consularizados ou registrados em

cartório de titulos e documentos.

7 g. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação juridica e regularidade fiscal

deverão estar em nome da filial, exceto aquelês que, pela própria natureza, sâo

emitidos somente em nome da matriz.

7 1O Os documentos aclma relacionados, necessários à Habrlitação, poderão ser
apresentados em original. por qualquer processo de cópia autenticada por meio de
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cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópias.
desde que acompanhadas dos originais parâ conÍerência pelo Pregoei.o e Equipe de

Apoio

7 11 O CONTRAIANTE não se responsabilizará por documentação e proposta enviados
via postâl ou entregues em outros setores que não seia o especiflcado no Preâmbulo
do Edital.

7.12. A validade dos documentos e certidôes será a nêles expressa, ou estabelecida em
lei admitindo-se como váltdos. no caso de omi§são, aqueles emltidos a menos de 90
(noventa) dias.

7.13. As proponentes deverão apresentar todas as declaraçóes pertencentes â êstê edital
Íirmada pelo signatário da declaração com assinatura reconhecida por Cartório
competente sob pena de desclassificação.

7.14 A declaraçáo falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitâção à

conformidade da paoposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa

de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste EditaL.

7 15 Serão aceitas somente cópras legiveis

7.16. Não serão âceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

7'17. O Pregoeiro se reserya ao direito de solicitaÍ o original de qualquer documento
sempíe que ttver dúvlda e JUlgar necessáno.

7.18. Quando todas âs propostâs forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas,

o Pregoeiro poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias útêis para a apresentaÇão de

outral propostas escoimadas dos vícios que ensejaram a decisão ou de novâ

documentação.

7.19. Náo haverá amostra, todavia seguirá rigoroso procedimento de recebimento provrsóÍro

e definitivo.

8 1.

DA TMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATORIO

Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato

convocatórro do Pregão até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para

recebimento das propostas

8.1.1 A apresentação dê impugnação contra o presente Edital será processâdâ ê
julgada na forma e nos prazos Previstos na lgSislaqi,. g-e-'-"!qg 

-se'êniregue diretamente nâ COMlssÃO PERMANENTE DE LlclTAçao -

l'l'sRPu'001,102:i CPLPTI^,\l' Nl,\
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CPUPMAAP, na Avenida Presidente Médici. S/N, Centro., nâo tendo êfeito
suspensivo.

81.2. Acolhida a petiÇão contra o ato convocatório, será designada nova data
para a realização do certame.

CabeÍá ao Pregoeiro (âuxiliâdâ pêlo técnico competente) decidir sobre â petição no
prazo de 24 (vintê e quatro) horas.

Acolhida a petiçáo contra o Ato Convocatório, será designada nova data para
realizaçáo do certame.

A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente
Edital, rmplicârá nâ plena aceitação, por pãrte dos inlerêssados, das condiçôes nêle
estabelecrdas

DOS RECURSOS

9.1 Dos atos do Pregoeiro neste procêsso licitatóno, poderá o licitante, ao final da
sessão pública maniÍêstar, imediâta e motivadamenlê, a intençáo dê intêrpor
recurso, sendo registrado em Ata a sintese das suas razões de recorrer

9.2 A falta de manifestação imêdiata e motivada de interpor recurso, no momento da
sessão deste Pregão, importará na decadência do direito de recurso e adjudicaÇáo
do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

9 3 Caberá ao licitante Junlar os memortais relativos aos rêcursos registrados em Ata no
prazo de 03 (três) dias úteis, contâdos da lavratura da citada Ata, nos casos del

a) Julgamento das Propostas,

b) Habilrtação ou lnabilitaÇâo da licrtante

g4 Cientes os demais licitantes da manifestâ intenção de recoíer por parte dê algum
dos concorrêntes, ficam desde logo intimados â apresentarem conkarrazôes tambêm
em 03 (dias) úteis, contados do têrmino do prazo de apresentação das razões do
recorrente sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

I5 Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro deverá ser entregue, no prazo legal
na coMlssÃo PERMANENTE DE LICITAçAO - CPL/PMAAP, no enderêço citado
no subitem 8.1.í , terá efeito suspênsivo e, se acolhido, invalidará apênâs os atos
insuscetívêis de aProvêitamento

Folhas no
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Se náo Íeconsiderar sua decisão o Pregoeiro submeterá o recurso. dêvidamente
informado. à consideração do Prefeito Municipal de Alto Alegre do Pindaré/túA
que proferirá decisão definitiva antes da homologação do procedimento.

Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos
procedimentais â PrêÍeito Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA poderá

homologar esle procedimento licitatórao e delerminar a contrataÇão com a licitante
vencedora.

Folhes no

PÍocesso

DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO

Os preços registrados por força deste processo terão validade de 12 (doze) meses, a

contar da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogada,

no máximo, por igual período, desde que pesquisa de mercado demonstre que o
preço se mantém vantajoso.

9.7

10.

101

11. OA HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ARP

11 1 Caso náo haja recurso, o licitante declarado vencêdor ficará sujeito à homologação do

certame pelo Ordênador de Despesas da PN/AAP Esta Licitação poderá ser revogada ou

anulada motivadamente por ato da Prefeita Municlpal

112 Após a homologâção da licrtaçâo, o registro de preços observará. entre oulras âs

seguintes condrçõesl
a) ierá incluido, na respêct,va ata, o registro dos licatantes que acêitarem cotar os bens com
preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificaçáo do certame;

b1 o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal dâ PI.íAAP e

ficará drsponibilizado durante a vigênciâ da ata de registro de preços; e
c) a ordêm de classaficaçâo dos lacitantes reglstrados na ata devêrá ser respeitada nas

contratações.

1'1 3 O rêgistro a que se refere o item anterior tem por objetivo a formaçáo de cadastro de

reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata' nas hipótesês previstas nos arts

20 e 21 do Deqelo 7 89212013.

11 4 Serão registrados na ata de registro de preços, nêsta ordem:

a) Os preços e quantitâtivos do licitante mais bem classificado durantê a etapa competitiva;

U) os préços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seu fornêcimento em

valoÍ igual âo do licitante mais bem classiflcado,
c) Se Áoúvêr mais de um licitante na situação de que trâta a alinea b , serão clâssificados
segundo a ordem dâ úlhma proposta apresentada durante a fase competitiva
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12. DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

12 1 O pagamento será efetuado em âté 30 (kinta) dias pelo Município de Alto Alegre do
Prndaré, mediante a apresentação da Fatura Nota Fiscal e âtestados pelo setor
responsável, acompanhadas das Certidôes Negativas de Débito Junto ao INSS, CNDT,
FGTS e Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal.

122 Náo serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de
liquidaÇáo de obrigaÇôes em virtude de penalidades impostas ao proponente ou
inadimplência contratual

13. DOS PRAZOS E CONOIçÕES DE EXECUçÃO OO OBJETO CONTRATADO

13.1. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência até 3í de Dezembro do

respectivo ano em que tenha sido assinado o contrato

13-2 O paazo de execução se dará sob demanda, conforme quantitativo solicitado,

conforme Termo de Rêfêrência

13.3. Toda prorrogação de prazo deverá ser justiÍicada por escrito e previamentê âutorizada
pela Prefeitura Irunicipal de Alto Alegre do Pindaré, devendo a solicitaçâo ser encaminhada
até 15 (quinze) dias anteriores ao vencimento do prazo de entrega estipulado

14. DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

14 1 Nos termos do art. 7o da lei n 10-520102, ficará impedida dê licitar e contrâtâr com a
Uniào, Estados, Distrito Federalou Municipios e será solicitado o seu descredenciamento do

cadastro de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art 40 da mesma Lei, pelo prazo

de até Os(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais
penalidades legais, a licitante que:

a) Náo assinar a ARP, quando convocada dentro do prazo dê validade de §uâ proposta;

b) Náo aceitar a ordem dê fornecimento ou nota dê empenho, quando convocadâ dentro do
prazo de vigência do contrato
c) Apresentar documentaçáo falsa,
d) Deixar de entregar os documentos exigidos para o certame;
e) Retardar. falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida;
f) Não mantiver a proposta;
g) Compoítâr-se de modo inidôneo ou cometer frâude fiscal.

14 2 Com embasamento na Lei n. 8.666/93, a adjudicatária ficará §ujeita' no caso de atraso
injustificado, assim considerado pela AdministÍação, de inexêcuçáo parcial ou de

','ii- , t, ,i' r'j\r\\ \ \
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inexecução total da obrigaçâo, sem preluizo das responsabjlidades civil e criminal,
assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) Advertência,
b) Multa del
b 1) O 5ol" (meio por cento) ao dia sobre o valor adJudacado, no caso dê atraso injustificado
para atendimento dos prâzos estabelecidos pêla Administração para apresentação de

documentos oü assinatura e devolução do contrato, não iniciar o fornecimento contratados
no prazo estipulado na Ordem de fornecimento, deixar de cumprir quaisquer dos itens do

contrato e anexos não-previstos nesta tabela de multa aplicada por ocorrências: Caso o

atÍaso para assinatura e devolução do contrato seia superior a 10 (dez) dias. e a critério da
Administração, poderá configuÍar inexecução total da obrigação assumida, sem preluizo da
rescisão unilatêral da avenç4,
b 2) 3% (úês por cênto) ao dra sobre o valor licitado, no c.tso de atraso injustificado para

substituiçâo dos objetos que apresentarem defeitos, não cumprir os prazos estiPulados nos

cronogramas fisico e financeiro, limitada a incidência a 10 (dez) dias. Após esse prazo, e a
critério da Administraçáo, podeÍá configurar inexecução parcial da obrigação assumida;
b.3) 4oôlo {quarenta por cento) sobre o valor licitado, na hipótese de atraso por periodo
superior ao previsto na alínea "b.2";
b.4) l|ok (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, no caso dê não aceitar manter o

compromisso assumido quanto aos preços propostos, ou êm caso de inexecuçâo total da

obrigaçâo assumida,
c) Suspensão temporária do diÍeito de participar de licitação e impedimento de contratar
com o PMMP, pelo prazo de até 2 (dois) anosi
d) DeclaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçâo Pública.

14 3 O valor dâ multa. aplicadâ âpós o regular processo administrâtivo, será descontado de
pagamentos eventualmente devidos pelo PMAAP à adjudicatária ou cobrâdo iudlcialmenle
por mêro da Procuradoria Geraldo Municipio

14 4 As sanções previstas nas alineas "a', "c" e "d" do subitem 24 2 poderão ser aplicadas.
cumulativamênte, à pena dê multa.

14.5 As penalidâdes previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 24.2 também poderão ser
aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, conforme o caso, que tênha sofrido condenaçáo
dêfiniliva por fraudar recolhimênto de tributos, praticar alo ilícito visando a frustrar os

objetivos da licitação ou demonstrâr não possuir idoneidade para contratar com a

Administração.

14 6. Se a contratada não proceder ao recolhamento da multa no prazo de 05 (cinco) dias

úteis contados da intimação por parte da PMAAP, o respêctivo valor encaminhado para

execuçáo pela Procuradoria Geral lúunrcipal

14 7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar da ciência da intimação. podendo a Administração reconsiderar sua decisão

, \ll, Í'r I rll
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í 5. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15 1 A Ata de Registro de Preços não obriga a PMAAP a firmaí as contrataçóes que delas
poderâo advir, facultando-se a rcalizaç-ao de licitação específica para a aquisiçáo
pretendida sendo assegurada ao beneÍiciário do registro a preÍerência de fornecimento em

rgualdade de condiçóes,

152 O preÇo registrado e a indicação das respectivas empresas fornecedoras se.ão
drvulgados em meio eletrônjco. durante a vagência da Ata de Registro de Preços no Portal

da PMAAP.

15 3 A PMMP fará monitoramento dos preços registrados, podendo estes ser revistos em

decorrência de eventual redução ou elevação, de forma a manteÍ atualizados os valores
praticados no mercado. conforme artigo 5o. lV do Decreto N 7.892/2013.

15.4. A vigência da Ata de Regastro de Preços é de '12 (doze) meses contado da sua

essinâturâ:

15.5 A partir da vigência da ARP o fornecedor fica obrigado a cumprir na Íntegra, todas as

condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidâdes pelo descumprimento de
qualquer de suas cláusulas:

156 A assinatura da ARP está condicionadâ à veriÍicâção de todos os requisitos de
habilitaÇáo da licitante vencedora;

15 7 E vedado efetuar actésclmos nos quantitativos Íixados pela ata de registro de preços,

rnclusrve o acÍesclmo de que trata o § 1" do aít 65 da Lei n'8.666, de 1993 (art 12,§1o

Decreto FedeÍal n" 7892/2013)

158 Homologado o rêsultado da licitaçáo, os Íornecêdores classificados. observado o

disposto no art'1 1. serão convocados para asslnar â ata de registro de preços. dentro do
prazo e condiçôes estabêlecidos no instrumento convocatório' podendo o ptazo ser
prorrogado uma vez. por igual peÍíodo, quando solicitado pelo fornecedor e desde que

ocorra motivo justificado acêito pela administração

159 E facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de
preÇos no prazo e condiçóes estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes. na ordem

de classificaçáo, pata Íazê-lo em igual prazo e nas mesmas condiçóes propostas pelo

primeiro clâssifacado

1 5 10 A ata de íegistro de preços implacará compromisso de fornecimento nas condiçôes

estâbelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade A recusa injustiticada de
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íornecêdor classlficado em assinar e ata, dent.o do prazo estabelecido neste artigo,
ensejará a aplicação das penalldades legalmente estabelecidas

15.1'1 A conkataçáo com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgâo
interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesâ, autorização de compra ou outro inskumento hábil, conforme o art. 62 dâ Lei no

8 666. de'1993

15.12. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar'
facultando-se a realização de lrcitação especiÍica para a aquisição pretendida, assegurada
preferência ao fornecedoÍ registrado em igualdade de condiÇóes

í6. DAS DISPOSTçÔES GERAIS

16 1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta dos licitantes vencedores,

farão parte integrânte do Contrato, independentemente de transcriçáo

16.2. E facultado ao PregoeiÍo ou a Autoridade Superior, em qualquer Íase da licitaÇão a

promoção de diligência destinada a esclareceÍ ou complemêntar a instruÇão do processo.

vedadá a inclusão posterior de documento ou informaçáo que deveria constar no âto da

sessáo públrca; e ainda:

16.2 1. Solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a

fúndamêntâÍ as decisôesi

16.2 2. No julgâmento das propostas e da habilitação, sanar erros ou Íâlhas que não alterem

a substância 
-das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediânte despâcho

fundamentado e acessivel a todos os interes§ados, e

16.2 3. Relevar omissôes puÍamente formais obseÍvadas na documentação e na proposta,

desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam â lisura da licitação

16 3 Qualquer pedido de esclareclmento em relação a eventuais dúvidas na interpretação

do prêsente Êdital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, na

Comissão Permanente de Licitaçáo - CPL/PMAAP, através do êmâil:

cpl altoalegrep@gmail.com ou entregue diretamente na própria Comissáo, Sala da

iomissão-Perri-a-nente de Licúação/CPL, funcionando na Avenida Presidente Medici, S/N,

Centro., de segunda à sexta-Íeira, no horário das 08100 às 12:00 horas, obêdecidos os

seguintês criterios:

a) Não serão lêvâdas em considerâçâo pelo Pregoeiro, quaisquêr consultas, pedidos ou

reclamaçôes relatrvas ao editâl que náo tenham sido formuladas até 02 (dois) dias úteis

antes da data maícadâ para recebimento dos envelopesl

r;t\Rrli'ool.rrrrl cr't,P\l \\r,\1 \
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b) Em hipótese alguma serão aceilos entendimentos verbais quanto âo edital como lambém
pedidos oLr consultas íormuladas via e-mail

c) Os esclarecimenlos às consulentes seÍão comunicâdos a todos os demais interessados
que tenham adquirido o presente edital

16 4 Fica assêgurado à Prêfeitura Municipal dê Alto Alegre do Pindaré/MA, o direito de,
no inteÍesse da AdministÍação, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a
presênte licitação, dando ciência aos partrcipantes, na foÍma da legislâção vigênte.

16.5 Os proponentes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informaçóes e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação

16.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impêça a
realjzação do cerlame na data marcada, a sêssáo será automatacamente transferida para o
primeiro dra útil subsequente, no mesmo horário ê local anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

T6.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
.lô inicio e rncluiÊse-á o do vencimento Só se iniciam e vencem os pÍâzos em dias de

expêdiênte na Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA

16.8. O desatendimento de êxigências formâis náo essenciais náo importará no afastamento
do licitante, desde que sejam pos§iveis a aferiçáo da sua qualificação e a exata

compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão públaca de Pregão.

16.9. O resultâdo desta licitaçáo será comunicado no mesmo dia do julgamento' se proferido

no dÍa da abeduÍa, ou mediante publacaçáo na lmprensa Oficial.

16.10 O ORGÃO LICITANTE poderá revogar a presênte licitação, por motivo de interesse
públrco, ou anulá-la por ilegalidade, no todo ou em parte, em quaasquer de suas fases

devidamente justificado. dando ciência ao§ participantes, na Íorma da legislação vigente

1610'1 Os lacitantes não terão dirêito à ,ndênazação em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser rêssarcido pelos

encargos que tiver sLlportado no cumprimento do contrato.

16.11 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das inÍormaçôes e

dos documentos apresentados em qualquer Íase da licitação

16 12 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Fedêíal no

10.520/2002 e subsidiariamente da Lei n" I 666/93

16.13. A Contratada dêve cumprir as normas de desenvolvimento sustentável (art 30' Lei

Fedêral n" 8.666/93)

,,\rf r, rll:i (r1 f\l\\f\1\
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16.14. Este edital e seus anexos estâo à disposiÇáo dos jnteressados na Comissão
Permanente de Lacitaçâo - CPL/PMAAP, Sata da Comissâo permanente de Licitação,
funcionando no Prédio da Prefeitura Municipal dê Alto Alegre do pindaré - MA, iocalizadá na
Avenida Presidente Médici, S/N, Centro., de segunda-feira à sexta-feira das OS|OO às 12rOO
horas onde poderão ser consultados gratuitamente ou obtidos mediênte o recolhimento da
importáncia de R$ 50,00 (vinte rêaís), realizado exclusjvameôte âtravés de Documênto de
Arrecadação l\,lunicipal - DAM.

16.'15. Ao adquirir o edital, o interessado deverá declarar o endereço em que receberá
notificaçâo e ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de rêputar-se válida â
notificação encaminhada âo endereço fornecido.

16 16 São partês integrantês deste Edital os seguintes Anexos:

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO ll - Modêlo de Carta Credencial
ANEXO lll - Modelo de Declaraçáo
ANEXO lV - lrodelo de Proposta Comercial
ANEXO V - Minuta da Ata de RegisÍg de Preço.
ANEXO Vl- Mrnula do Contrato 

i
i
i : IAIFni?rt do Prndaré/MA. 09 de MarÇo de 2023

lll lt l\
pranciséul Dbúb Ribriro Firho

PreÍeito oo llqBrqiàii, àe ÀítdAtegre do Pindaréi MA

\, / t/. . t,,
-il,i/t r rt \,'l i I t; t 1,,-U/ ú.LvJ-\ ' "* FtáviriíotiveíráViánã

Sec;;tário Municipat de Educaçào, Esporte e Lazer

I t,l 1\'
elz,q ulül s,q.ltros Do NAscrulrro

§ecretüia Munjoipal dc Assistência SoLialTflbalho e Cidadania

Maria
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N' OO4/2023 _ CPUPMAAP

ANÊXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

O.I - OBJETO

1.í - Coôtratâção dê pêssoe iuÍidica peía o fornecimênto, sob demanda, de
combusliveis (gasolina comum e óleo diesel S-10), para abastecimenlo da fÍota de
veiculos da Prefeitura Municipal, e das Secretarias Municipâis de Saúde, Assistência
Social, Trabalho e Cidadania, Educaçâo, Esporte ê Lazer, Obras e Urbanismo,
Agricultura, Cultura, e Iúeio Ambiêntê, do Municipio de Alto Alegre do Pindaré, que
disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, com sede a pelo ao menos
60km de distância de sêdê do Município, e que Íuncionê diariamente, 24h por dia-

02 - JUSTIFICATIVA

2 1 - O kansporte de recursos humanos e de materiais é lnerente a competência
lnstitucional dos Orgáos da Municipalidâde, em atividades como transporte de enfermos
equipe administrativa, fiscalização, transporte de alunos da rede pública de ensino e etc E,
para tanto. torna-se imprescindível abastecer os veículos automotores para o sêu
Íuncionamento.

2 2. Quanto à exioência de localizacão. está se Íaz necessária tendo em vista a
obtencâo da proposta mais vantaiosa Dara o Municioio de Alto Aleqre do Pindaré.
Dois. se a distància entre a sede do Municipio e a Contratade for qrande, a vantâoem
do "menoÍ Dreco" ficará preiudicada em razão do aumento do custo com o
deslocamento da frota e há no raio estabelêcido Dostos de combustiveis em número
suficiente nâo rêstando comDromêtido o DÍinciDio da competltividâde.

03 - DETALHÂiÀÊNTO DO PROJETO/OESCRtçÂO DO FOR ECIüENTO

DESCRIMINAÇAO VALOR
TOTAL R§

I I DtFSft s-to I LT I 331 320

' I o^"or;^.orrr f; T- ,;; l I

,r## O valor global estimado desta licitação para 12 (doze) meses é de R§ 3.3j9.068,80
(três milhões, trezentos e dezênove mil, e sessênta e oito Íeais e oitenta centavos).

Levando-se em consideraÇáo o quantitativo dos veículos e os setores a eles vinculados.
estima-sê que o 60nsumo se dará conforme abâixo:

RS 5.36

R$
2 398 756 80

ns s2triú-oo-

UNITÁRto

, ,\Rr i r)1 r r1rr.r ('P Ár\ \ 'rNt.\
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINOARÉ , MA
Av. Joáo Xxlll. S/N 'Centro
CNPJ: 01.6í2.832/000í'21

SETOR
COMBUSTiVEL / QTD DE LITROS

DIESEL - GASOLINA
sí0 coMUM

de EducaÇáo, Esporle e Lazer 94 160 36 080

de AdminrslraÇão e Finên 6 600 16 724
l\lunrcrpalde Sêúdê 72 600 44 000
e Assistêncra Social Trabalho e
CrdadanÊ 15 400 14 520
pal de Obras g Urbânismo
crpalde Meio Ambiente

11Q3qq
12.764

22 220
úoú

nicrpal de Aqncultura 16 500 14 080
Í\,,lunrcrpal dê Cultura '14 080

GERAL DE LTS 33'r.320 71_700

Secretar ê

Secaetaria IVunicipal d

SecÍetaía IVI!nrcrpa

§!qc!4E !49,r(
Secretar a l\4u

Secretar ê
TOTAL

04 . DO FORNÊCIMENTO DO OBJETO

4 1 - O combustivel deverá ser fornecido de forma pârcelada e continua no estâbeleclmento
da Contratada, mediante apresentação em 02 (duas) vias do documento de requisrção'
preenchido com a(s) especificaçôes e quantidade(s) do(s) produtos(s) solicitado(s) e

devidamente assinado, sobre carimbo, pelo Gestor lúunicipal, ficando a primeira vra em
poder da Contratada e a segundâ viâ êm poder da Conkatante, devidamênte assinada,

sobre carimbo, pela Contratada no ato do abastecimento.
4.2. Fica vedado o substabelecimento para abastecimento.
4 3 O Íornecimento têrá inicio a pârtir da data de âssinatura do Contrato.

os - DO REAJUSTA ÉNTO DOS PREÇOS DOS CO BUST|VEIS

51 Somente serão repassados à CONTRATANTE os reajustes oficiais autorizados pela

ANP e após levantamento e divulgaçâo oficial dos preços paía o ['!aranhão

06 - DO PAGAIIIE}ITO .

6 1 - A Contratada apresentaÍá mensalmentê à Contratante as Notas Fiscais pâra o ato de

atêsto. liquidação e pagamento do produto fornecido acompanhadas das primeiras vias de

requisição de abastecrmento emitrdas pela Municipalidade.
6 2 - O pagamento dos combustíveis fornecidos será efetuado, por meio de ordem bancárra

emitrda em nome da Contratada, para crédito na conta corrente por ele lndicada' uma vez

satrsfeitâs as condiÇões eslâbêlecidas no Contrato
6 3 A Nota Fiscal deverá seÍ emitida de acordo as respecilvas quâniidades do produto

íornecrdo, com preço unltáío e preço total, deduzidos o dêsconto aplicado no PÍêço
máximo da Tabela de Preço da ANP, correspondente a semana do faturamento, contendo

ainda o endereço do local de entrega. devendo, ainda ter no verso, o atesto do recêbimento

lP \Rl','0r)l,ra2l (Pl 'Ptl.\ \l N1^
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARE.MÂ
Âv. João xxlll. S/N - Centro
CNPJr 01.612.832/0001-21

dos produtos e anêxo a impressão das tabelas disponíveis no site da ANP
(l]üpl@ua!goov br/orêco) que comprove as referências.
6 4 - A PMAAP terá o prazo dê 30 (trinta) dias úteis para efêtuaí o pagamento, contado da

data de recebimento da Nota Fiscâl. desde que não haja fator impeditivo provocado pela

Contíatada
6 5 Não seráo efêtuâdos quaisquer pagamentos enquânto perdurar pendenle de liquidação

de obrigações em virtude de penaladades impostas poÍ inadimplência contratual.

07 . OA PROPOSTA DO LICITANTE

--- 
T _--- T PeÍcentual de

PreÇo máximo desconlo sobre
Descriminacão i utlO QDT daiabelaANP I opreçomáximo

; (R$l I aa taueta lNn
Descriminacão iutlO QDT daTabelaANP I opreçol(R$l I aa tauerlP/,

DIESEL S-10 I LrtÍo 331.320 RS I rxx l
cnsQr-ll4 gQrrr-uv r,r,o [ , T n$ *.x5x-f]1,

Sub-total(R$)

VALOR TOTAL GLOBAL R§

7 2 - O pteço médio de bomba corresponde a média dos preços de combustiveis praticados

na cidade de Santa lnês/lrA, têndo em vi§ta que a referida Tabela não contempla um

levantamento de preços para o município de Alto Alegre do Pindaré/MA, sendo essim

aquêla a cidade mais próxima desta Municipalidade No momento em que a ANP rêlâcionâr

a cidade de Alto Alegre do Plndaré, esta passará a ser o novo parâmetro para fins do

Contrato resultante desta LicitaÇáo. No entanto caso a Tabela passe também a náo

relacionar a Çidade de Santa lnês /MA, deverá ser utilizada como parâmetro a cidade mais

próxima a Alto Alegre do Pindaré/MA que se encontrar na relação.

7 3 - Será considêrado para efeito da contratação o percentual de desconto sobrê o preço

médio de bomba que corresponder ao preço ofertado pela licitante vencedorâ, após a fase

de lances e/ou negociação com o Pregoeiro, sêndo que o percentual náo deve ultíapassar

duas casas decimais (X,XX%).
7 4 - Nos preços e nos percentuais de desconto ofertados deverão já estar considerados e

inclusos os impostos. taxas. fretes e as despesas decorrentes do fornecimênto de

combustiveis âutomotivos e aindâ dêduzldos quaisquer outros descontos que venham a

ser concêdidos

08 - DA QUALIFICAÇÂO TÉCNICA

A) ATESTADO de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de dire{to público

oú pnvado comprovando que o licitantê presta ou prestou serviços compatívels com o obieto

sequinles:

iL, \l1f n I t1/:, i l, l)\t \11,\l \
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PREFEITURA MUNICIPAL OEALTO ALEGRE OO PINDARE. MA
Av. João XXlll, S/N ' Cêntro
cNPJ: 01.612.832/0001'21

deste Termo de Referência, acompanhado das respectivas notas fascais, comprovando
assim a realização dos serviçost
B) Declaraçâo de que náo emprega menores de dezoito anos em kabalho noturno,
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na

conárçáo de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no art 27,

inciso V da Lei no 8.666/93,
C) Alvará de Funcionamento da Licitante,
Alegre do Pindaré;

emitido pela Prefêitura Municipal de Alto

D) Documento de Autorizaçâo para Funcionamento,
Petróleoi

09 - DAS OBRIGAçOES

9.'I _ DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE:

emitido pela Agência Nacional do

91 1 - Efetuar com ponlualidadê, os pagamentos à CONTMTADA, após o

cumprimento das formalidades legais.

I 1 2 - Exercer fiscalização sobre o cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes:

9 1 3 - Realizará a fiscalização e o acompanhamento do cumprimento deste contrato,

onde poderá fazer anotações e registros de todas as ocorrências. determinando o

que for necessário à regulaÍizâÇáo dos pÍoblemas observadoi

9.2 - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRAÍADA:
9.2.1 Observar a tabela da ANP (Agência Nacional do Petróleo) relatlvamente à

vanaÇào dos preços médios dos combustíveis, berÍ como apre§entar as planilhas de custos

elaboiadas com a frnalrdade de parametrizar o preço de venda dos produtos, sempre que

solicitado Pelo Contratante;

9.2.2 - Fornecer os combustíveis sempre que solicitado. no período diuÍno e noturnol

I2.3 - Manter, no ponto de abastecimento, pessoal e equipamentos suficientes para o
atendimento, bombas de óleo diesel, ê gasolina comum,

9 2.4 - Abastecer os veículos que compôe ou que venhâm a compor a frota da

Fazenda da EsperanÇa, com produtos de primeara qualidade;

9 2 5 - Efetivar o fornecimento mediante a apÍesentação de requisiçáo especifica
(autorizaÇâo pâra abastecimento), em duas viâs' expedida pela Fâzenda da Esperança;

9 2 6 - Autorizações para comercialização de combustíveis êmitida pela Agência

Nacional de Petróleo.

,, Sll'n Í tLtt Lpl,t,\1,\\1,\r\
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. Joáo xxlll, S/N . centro
CNPJ: 01 6r2 832/0001'21

g.2.7 - Fotnecet combustível que atenda a especiflcação técnica exigida pela Agência
Nacional de Petróleo - ANP - www.anp.gov.br/precos/abert.asp.

9.2 8 - A empresa dêverá manter as condiçóes de participação no periodo que estiver

atendendo a Contratante.

9.2.9 - O combustível fornecido deverá estar rigorosamente dentÍo das especificações

estabelecidas neste Termo de Referência. A inobservância destas condiçôes implicará

recusa do objeto sem que caiba qualquêr tipo de reclamâçâo por parte da CÔNÍRATADA

inadimplente.

íO - DA PREVISÃO DO CRITÉRIO TERRITORIAL

1O 1 - Quanto à exigêncla de localizaçâo, está se faz necessária tendo em vlsta a obtenção

dã proposta mais vátalosa para o Município de Alto Alêgre do Pindare, pois, sê a distância

entie á sede do Municipio e a Contratada for grande, a vantagem do "menor preço" ícará
prejudicada em razão do aumento do custo com o deslocamento da frota ê há no raio

estâOeteciao postos de combustiveis em nÚmero suficiente não restando comprometido o

princípio da comPetitividadê

10.2 - Desta íeita, atrelado a consideraçáo acima. cumpre frisar que é necêssária a

contrataçãodeUmpostodeCombustivelnoâmbitoterritorialdoMunicipio.lêndoemvista
qu" 

" "óntrrt"çao 
em outro Municipio traria acrésclmos nos custos, causando prejuizos a

administrâÇáo pública.

íí _ CRONOGRAi/IA DE DESEMBOLSO

11.1 - O cronograma de desembolso será mensal no valor de R$ 

-, 
conÍorme quantitativo

solicitado. nos iermos da alinea b inciso XIV do art 40, da Lei Federal n'8 666/93

rii,rRii,.,,r»:,r:i i t;irrÍ trp rr I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE - MA
Av. João XXlll. S/N ' Centro
CNPJ: 01.6í2.832/0001'21

PREGÃO PRESENCIAL SRP N" OO4/2023 _ CPL/PMAAP

ANEXO II

MODELO OE CARTA CREOENCIAL

PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré
AtI :COI\,IISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO _ CPL/PMAAP

REf.: PREGÃO PRESENCIAL SRP N' OO4/2023 ' CPUPMAAP

Na qLralidade de representante legal da empresa , inscrita no

CNPJ Sob O N.O

formulâr oíertas
ato§ pertinentes

lI;aR!,,r Í rr,,rt , r t,\r\ir\1\

-, portador da CI n.o
credenciamos o Sr.

e do CPF no
para nos representar na licrtação em referência. com poderes parâ

lances de preço, recorrêr, Íenunciar a recurso ê praticar todos os demais
ao certame em nome da representada

Local e data
Nomê e assinatura do representante legalcom reconhecimento de Íi,ma

Páginâ 3rls2
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PREFEiTURA MUNICIPÂL OE ÂLTO ALEGRE DO PINOARE - MA
av. João xxlll. s/N - centro
CNPJ: 01-6'12.832/0001 _21

PREGÃO PRESENCIAL SRP N' OO42O23 _ CPUPMAAP

ANEXO l

DECLARAÇÃO

REf.: PREGÃO PRESENCIAL SRP N'OO4/2023 _ CPUPÍÚAAP

A empresâ ...... ..
intermédlo de seu representante legal o (a) S(â)..

inscrita no CNPJ no. ... . ..... ... .. ., por
portador

(a) da Cl n'........ e do cPF no ..... ......, DECLAM, sob as sanções
administrativas cabiveis e sob as penas da lea, em especial o art.299 do Código Penal
BÍasileiro. que:

1) Quanto a emprêgar agentes incapazes ou relativamente incapazes; consoante o
disposto no lnciso V do Art 27 da Lei no I666. de 21 de lunho de 1983. acrescido
pela Lei no g.AU. de 27 de outubto de 1999, que não possui em seLl quadro de
pessoal empregado(s) com menos de 18(dezoito) anos em kabalho noturno,
peagoso ou insalubre. e em qualqueÍ trabalho menoíes de 16 (dezesseis) anos,
sâlvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze)

2) Quanto a condição ME/EPP/COOP, esta empresa está excluída das vedaçôes

constantes na Ler Complementar no 14712014 e, na preEente data, é considerada:

MICROEIIPRESA, conforme Lei Comple,I].entat no 14712014
EIVPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Lei Complemenlat n"'1472014
COOPERATIVA conÍorme artigo 34 da Lei Federal no 11.48812007.

Não e MÉ/EPP/COOP

3) Quanto ao pleno conhecimento e atendimento às exigências dê habilitaçâo;
que esta êmpresa atende a todos os requisitos de habilitação, bem como apresenta
sua proposta com indicação do objeto e do preço oferecido os quais atendem
plenamente ao Edital

4) Quanto a inexistência de Íato impcditivo de licitar; nos termos do artigo 32, § 2 o,

da Lei Federal n." 8 666/93, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a

inabilite a participar do PREGÁO em epigrafe, e quê contra ela não existê nenhum
pedido de falência ou concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntegrâ o Edital e

que se submete a todos os seus termos.

a Declaía ainda, nos termos do artiga 90, lll, da Lei Federal n.o 8 666/93, que

não possua em seu quadro funcional servidor púbiico ou dlrigente de órgão ou

entidade contratante ou responsável pela licitação.
b Declara também, nos termos do artigo 9o, le ll, da Lei Fedêral n.o I666/93'

que não incide em suas hipóteses vedadas.

i,r rN ii'oo.r,:,,:r ( Pr ,PNr.\.\r Nt\
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pREFEtÍuRA MUNtctpal DE alÍo aLEGRE oo ptNDARÉ - MA
Av. Joáo XXlll, S/N - Centro
CNPJr 01.6'12.832/0001-21

5) Quanto a elaboração indêpêndênte de proposta:

a) A proposta anexa foi elabeÍada de maneira independente (pelo ticitante), e que o
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou
de fato dâ (identificação da licitaçáo), por qualquer meio ou por qualquer pessoa.

b) A intençâo de apresentar a proposta anexa não foi inÍormada a, discutido com ou
recêbido de qualquer outro participante potenoal ou de fato da (identificaçâo da
lrcitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoâ;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, inÍluir na decisão de
qualquer outÍo participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto

a participar ou não da reíerada licitaçãoi
d) Que o conteúdo da pÍoposta anexa não será, no todo ou em parte, dlreta ou

indrretamente, comunicâdo a ou discutido com qualquer outro participante potenciâl
ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida
licitaÇão;

ê) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou
indrretamente, info.mado a, disculido com ou recebido de qualquer integrante de
(ór9ào licitante) antes da abertura oficial das propostas;

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensâo desta declaraçáo e que detém
plenos pôderes ê informaçôes para firmá-la.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal

[ObseNação em caso afirmativo. assinalar a ressalva acima - Esta declarcçáo deverá ser
emitida em papel que identifique o órgão (ou empresa) emissorl
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PREFEITURA MUNICIPAL OEALTO ALEGRE DO PINDARÉ -MA
Av. João xxlll, S/N _ Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-2í

PREGÃO PRESENCIAL SRP NO OOií'2023 - CPUPMAAP

ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Prêzados Senhores.

Submetemos à apreciaçáo de V Sa. proposta nos termos descrilÔs âbârxo

assumindo rnteira responsabilidadê pelo seu teor e as demais obrigaçóes estabelecidas no

editalê sêus anexos.

PROPONENTE:
RAáO SOCIAL
SEDE:
CNPJ:
TELEFONE/FAXI
ENDEREÇO ELETRÔNICO
1, PROPOSTA DE PREÇOSI

Dêscriminação UND
Preço máximo

de bomba
(R$)

Sub-total (R$)Itenl

Et '.)\\Yo F

2. PRAZO DE VALIOADE DA PROPOSTA:
3. PRAZO PARA ENTREGA DO MATERIAL:
4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
5. DADOS BANCARIOS DA EMPRESA:
6. INFORMAçÕES DO REPRESENTANTE OUE ASSINARÁ O CONTRATO (NOMC, RG,

CPF, Êndereço)
Alto Alegre do Pindaré (MA), 

- 
de 

- 

de-

VALOR TOTAL GLOBAL R$

Assinatura do representante legal da empresâ

Percentual de
dêsconto sobre

o preço
márimo dê
bomba (%

PáBinà lals2
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pREFEtIuRA MUNtctpaL DE aLÍo aLEGRE Do ptNoaRÉ - MA

Av. João Xxlll, S/N . Centro
CNPJ: 01.612.832/0001 -21

pREGÃo pRESENctAL sRp No 004/2023 - cPL/PMAAP

ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

- AÍA DE REGISTRO DE PREçO N. t2022

ATA DE REGISTRO DE PREÇO quê entre si celebram o
NruNlciPlo DE ALTo ALEGRE Do PINDAREiMA por

intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL" .' e a

empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por obleto
REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual
contrataçâo de pessoa juridica para fornecimento de
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRÊ DO PIruOINÉIUA, âITAVéS dA SUA PREFEITURA
MUNICIPAL OE ALTO ALEGRÉ DO PINDARÉ. PMAAP/MA, SEdiAdA NA AV, JOãO XXIII,

S/N - Centro Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ N" 01 Ü2.A320001-21 neste ato

representado respectivamente pelo Prefeito Municipal Sr. FRANCISCO DANTAS RIBEIRO

FILHO, brasileiro, casado, portador da Cédula de ldentidâde RG no 2011392-7' e inscrito no

CPF sob o n" 125.761.3fi-a7 . residente e domiciliado na Rua J P Almeida, no 351 Bairro -
Rural CEP n" 65.398-OOO nesta Cidade através da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCACAO ESPORTES E LAZER, sediada na Av. João XXlll, S/N - Centro Alto Alegre do

Pindaré/N.4A CNPJ No 06.085 19710001-95. neste ato representado respectivamente pelo

Secretário de Educação. Espo.le e Lâzer Sr. FúVlO OLIVEIRA VIANA, brasileiío, casado,

portador da Cédula de ldentidade RG no '14632612000-6, e inscrito no cPF sob o no

OOt .pA.aZl-qS. residente e domiciliado na Rua J P Almeida, n" 4531, Bairro - Rural, CEP no

os ase-OOo nesta Cidâde através da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, sediada

na Av João Xxlll. S/N - Centro. Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ n' A1 .612'a32lOOO1-21

neste ato representada respectivâmente pela sua Secretária [runicipal de Saúdê STa MARIA

DAYANE iTARQUES brastlerra. casada, Portâdora do RG n" 0145701 '12000- 1/SSP-[.4A e

inscrita no CPF sob o n" CPF 035.341.903-60, e através da sua SECRÊTARIA MUNICIPAL

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA, SEdiAdA NA SEdiAdA NA AV JOãO

Xxlll, S/N - Centro, Alto AlegÍe do Pindaré/MA, CNPJ No 0'1.612.832/0001-21, neste ato

representado respectivamente pela Secretária Municipal de Saúde Sra. ELZA MARIA

SÀruroS Oo NASCIMENTO, brasileirâ, casadâ, portadora do RG n" 77592797-O SSP/IIA e
inscrita no CPF sob o no 844 413.803-72, residente ê domlciliado na Rua Nova, no 403 Bairro

- Centro. CEP n" 65 398-Ooo. com obediência geral a Lei n' 10.520 de 17lO7l2OO2, pelos
Decretos n" 3.555/2ooo de 2ol09/20í9, n'7.892/2013 e subsidiariamentê pela Lei no 8 666

dê 2í106/1993 (e suas alteraçõês posteriores), doravante denominado CONTRATANTE, e

de outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob n'
xxxxxxxxxxxxxxx e lnscrição Estadual no xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxx

no xxxxxxxx. Bairro xxxxxxxxx. em 

--- 
- CEP no x xxxxxxxxxx, neste ato representada

pela(o) Sra(o) XXXXXXXXXXXX, brasiléira(o), cãsada(o), empresária(o). portadora(o) do RG

Rublica no

I t\rll,n lnrl -roli aPl,l\1\,\1"\l\
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pREFEIÍURA ll/luNlclPAL oE aLTo aLEGRE oo PINDARÉ ' MA
Av. Joáo XXlll. S/N 'Centro
CNPJ: 01.612.832i0001'21

n xxxxxxxxxxxx. e do CPF no xxxxxxxxxxx, residente e domiclliada(o) nâ rua xxxxxxxxxx, no

xxxxxxx, em 

---. 

e seu valoÍ registÍado na cláus-ula segunda desta ata,

consrderando o jutgamento da licitação na modalidade PREGAO PRÊSENCIAL SRP N'
004/2023, Processo no 26912022, bem como a classificação da proposta e a respectiva

homologação. RESOLVEM íegistrar o preço da empresâ, nas quântidades estimadas anuais,

de acordo com a classaficação por ela alcançada no item, âtendendo âs condiçóes previstas

no lnstrumento Convocatóflo, Termo de Referência e seus anexos e as constantes desta Ata
dê Registro de Preços, pâra formação do SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS - SRP

destinãdo a contratações futuras sujeitando-se as partes às normas constantes dâs Leis e

Decrêtos supracitados e em conformidade com as disposições a seguir

USULA PRIMÊIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto lIilEDlAÍO do presente lnstrumento é de registÍar o pÍeço unúário oblrdo nâ

L1cúação ÉREGÃO PRESENCIAL SRP n.004/2023, enquanto o objêto MEDIATo será o

Registro de Preço íornecimento, sob dêmanda, de combustiveis (gasoline comum e

ólê; diesel S-ío), para abastecimento da frota de veiculos das Sec,etaria Municipal de

Saúdê e Assistência Social, Trabalho e Cidadania do Municipio de Alto Alegre do
Pindaré, que disponha de pelo menos t (um) posto de ebastecimenio, com sede a
pelo ao menos 6okm de distáncia da sêdê do Municipio, ê que funcione diariamentê,
)4h por dia constantes do aludido Termo de Referêncra que acompanhou o Edital da citadâ

Licitâçáo e que orâ o integra

CLÁUSULA SEGUNOA . DA CLASSIFICAÇÃO DA EÍ[PRESA

2,'1. EmpÍesa vencedora:

2.2. Planilha Dêmonstrativa de PÍeços. Planilha Demonstrâtiva de Preços.

-l l- ----r Per;;tuald; T--
Preço medio desconto sobíê

Item r Oescriminâção

01 DIESEL S.]O

9? L -Óõu!!

uNo eor .:';H#i;;) ü;;;;,"ãff sub-rorâ, ,Rs,

1 dê bombá f/o)

I r'r,o Rs r xr' , rr r r^,r
L I lro I.-- Rt, r.r

Empresa. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX LTDA'
CNirJ: xXXXXXxxxXXXXxX lnscrição Êsiadual: Endereço:
XXXXXXXXXXXXXXXXXX _ XXXXXXXXXXXXXX
Cidade: rc«XXXX/XX CEP: XXXxxx»«X
TeleÍone: XXXXXXXXXX E-mail:XX Representante legal: Xxx
R.G no X»«xXXXxx Órgão Exp.: XXXxXxXxXX CPF: XXXXXXXXXXXX
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VALOR TOTAL GLOBAL R$

Nota explicativa: A tabela acima é meranente ilustrativa. caso seja extensa deveÍá ser menctonaclc gue

constàtá êt1t d(Eumento apênsa. devendo .ompaltbilizaÍ'se com aquela pÍêv§ta no fenúo de RefeàncÂ e

coit a praposla vencedora

3.1. Para a presente contratação foi instaurado procedimênto llcitatório com fundâmento nas

Leis no 10.520/02 e n" 8 666/93 ê nos Decretos no 7.892/2013, n'3.555/2000.
3.2, O fornecedor fica incumbido de apresentar procuração, contrato social, cartâ de
preposição ou documento equivaiente (original ou cópia autenticada), que designe

expressamente o seu representante habilitado para retirada da solicitação de empenho.

3.3. A assrnatura de recebimento no verso da solicitação de empenho ou a assinatura na

Ata de Reqistro de Preços supre a necessidade de convocação.

CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADÉ DA ATA OE REGISTRO DE PREÇOS

CLAUSULA TERCEIRA _ DA CONTRATAÇÀO l

4.1. O registro de preço constante desta Ata, firmada entre a PMAAP e a empresa que

apresentai a proposta classificada em 1o lugar em consequência do presente certame' têrá
vaiidade pelo píazo de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura da ARP pelo

OrdenadoÍ de Despesas e a classiÍicada em primeiro lugar'
4.2, Durante o píazo de validade da ARP, os órgãos signatários náo ficarão obrigados a

adquirir os materiais exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitação quando
julgar oportuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquisiçóes poÍ dispensa ou

lnexigrbilidade, se foí o caso. nos termos da legislação vigente. não cabendo qualquer tipo

de recurso ou indenização às empresas signatárias do SRP
4.3. Na hipótese do ltem 4.2, caso o preço resultante da licitação' dispensa ou

rnexigibrlidade seia tgual ou superior ao constante no Sistema de Registro de PÍeços, o
órgã; frca obrigado a adquinr os materiai§ junto à empresa signatária deste Instrumênto êis
que esta tem o direito de preferência.
i.4. A partir da vtgência da Ata de Registro de Preços' o fornecedor se obriga a cumprrr, na

integra, todas as condiçóes estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, à§ penalidades pelo

descumprimento de qualquêr de suas cláusulas.

CLÁUSULA OUINTA . DA ADMINIS ATA DE REGISTRO DE PREçOS

5.1. A Gerência da Ata de Registro de PreÇos Íicará a cargo da PMMP conforme Decreto

lvunicrpal correspondente, nos teamos das normas que regêm a matéria e normatizaçóes

internas.
5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência desde que

prevaamente autoiizada pelo órgão geÍenciador, poderá ser utllizada por órgãos e entidades

da Administração.



PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PITIDARÉ . MA
av. Joáo Xxlll, S/N - centro
CNPJ: 0'1.612.832/0001-21

5.3. Os órgãos ou entidades rnterêssâdos na utilizaçâo da Ata de Registro de Preços

deverão encaminhãr soIcitaÇâo prévia ao ór9áo geÍenciador/Departamento Adminislrativo
5.4. A utilização desta Ata por.outro ór9âo ou entidade fica condicionada aos
seguintes pressupostos:

a) Náo-comprometimento da capacidade operacional do fornecedori
b) Anuência expressa do fornecedor
c) Não exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos do lote do insirumênto

convocâtório:
5.5 O quantitâlivo decorrente das adesõês à ata de registro de preços não poderá exceder

na toteladade. ao dobro do quantitativo dê cada item registrado na ata de registro de
preÇos para o órgão gerenciador ê órgâos pariicipantes. indêpendente do número de órgáos

não pârticlpantes que aderirem.

USULA SEXTA - DO PREçO

6.1, Os preÇos regtstrados para a empresa signatária deste instrumento são aqueles
constantes na Planilha Demonstrativa de Preços.
6.2. Em cada fornecimento, o preço total será o produto do preço unitário ora registrado

multrplrcado pela quantrdade que se deseJa comprar
6.3. Ê vedado qualquer reajuste dê preços duÍante o prazo de 12 (doze) meses, â contar da

data de apresentaeão da proposta, exceto por forga de legislação ulterior que âssim o

revisôes, o órqão gerenciador realizará nova pesquisa de
permita.
6.4. Visando subsidiar eventuais
preços
6.5. No preço registrado estão incluídas todas as
fretes, seguros, embalagens, encargos sociais etc )

6.6. A revisão de prêços ocorrerá conforme artigos
clausulas do ed[al

despesas relatrvas ao objelo ílributos

17. 18 e 19 do Decreto n.7.89212013 e

cLÁusuLA aÉÍlM4 - r.opo pEfoRNEclMENTo

7 1 - O combustível deverá ser fornecldo de forma parcêlâda e continua no estabelecimento
dâ Contratada. mediante apresentâção em 02 (duas) vias do documento de requisição
preenchido com a(s) especificaÇões e quantidade(s) do(§) produtos(s) solicitado(s) e

devidamente assanado, sobre carimbo, pelo Gêstor Municipal, ficando a prrmelra vra em
poder da Contratada e a segunda via em poder da Contratante. devidamente assinada,
sobrê caÍimbo. pela Contratada no ato do abastecimento.
7 2 Fica vedado o substabelecimento para aba§tecimento.
7 3 O fornecrmento terá inicio a partrr dâ data de assinaturâ do Contrato.
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CLÁUSULA OIÍAVA . LOCAL DE FORNECIMENTO

8.1. O abastecamento da frota de veiculos do Nrunlcípio de Alto Alegre do Pindâré se dará
em 01 (um) posto de abastecimento que funcione diariamente, 24h, na zona urbana dessa
municipalidade

CLÁUSULA NONA - OBRIGÀE ES GERAIS DO FORNECEDOR

9.1 Manter, durante a vigência da ARP, todas as condiçôes de habilitaçâo exigidas no edital
dê licitaçáo respectivo.
I2 Executar fíelmente o objeto desta Ata, conforme Termo de referência, comunicando,

imediatamente, ao representante legal do óígão gerenciador ou signatário qualquer fato
impeditivo de seu cumPrimento.
9.3 Responder às notificações no pÍazo estabelecido.
I4. Não assumlr obrigaçôes que comprometam ou prejudiquem a capacidade de

Íornecimento ao órgão gerenclador e aos Órgãos parceiros.

9 5 A prestação do servrço deverá ser coordenada pelo GESTOR no inlerior ou Diretor do

Fórum os quais atestarão o volume sugado
9 6 O volume de deielos rêtirados deverá ser atestado por relatório (conforme modelo) pelo

Gestor da Comarca ou do PiTAAP ou seu substituto ou servidor da Justiça responsável
pela localdade. O relatório da prestâçáo de serviços deverá acompanhar a Nota fiscal

devidamente atestada Pelo fiscal.
9.7 Responsabilizar-se por todos os impostos. seguros, taxas e encargos decorrentes do

obJeto do Presente instrumênto;
9 8. Atender todas as condiÇôês de habilitação e qualificaçáo exigidas, nos termos da Lei

n o 8666/1993
9.9 Fornecer telefone, e-mall e endereço para notificaçoes e atendimento dos serviços que

surglrem
91ó A Conkatada deverá indicar um preposto com competêncla para tomar decisóes em

nome da contratada em assuntos relacionados a execução do contrato especiaimente no

cumprimento das determinaçóes do fiscal do contrato
9.11. A Contratada e responsável pelos danos causados diretamente a Contratante ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento do contrato pela

Contratante.
9.12. Cabe a CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização
rnerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a

CONTRATANTE, nâo rmplicando a atividade da fiscalizaÇâo sem qualquer exclusão ou

redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiÍos' por qualquer

rrregularidade e, na ocorrênciâ desta não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE
ou de seus agentes
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cúUSULA DEz - OBRIGAçÕES ESPECIAIS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

10.'1. Gerenciar a ARP nos moldes do Dectelo n 7 89212013
10.2- Nolificar o fornecedor para verificar o seu aceite em caso de fornecimento para órgãos

aderentes
'10.3. Encaminhâr cópias da ARP aos órgãos aderentes
10.4,1, Caberá ao órgão aderente a aplicação de penalidade ao fornecedor em caso de

descumprimento das cláusulas desta ata, devendo ser encaminhada cópla para

conhecimento da decisão de aplicaçáo de penâlidade' ao fiscalda ARP.
'10.6. Cancelar, parcial ou totâlmente a ARP.

CLÁUSULA ONZE - DA FISCALIZAç

111 Os órgãos signatários frscalizarão o exato cumprimento das cláusulas e condrÇóes

estabelecidas no presente inskumento
11.2 A omissão. total ou parcial. da fi§calizaÇâo não eximirá o fornecedor da integral

responsabrlidade pêlos encargos que são de sua competência
11 3. Cada órgão pal1icipante ou aderente deverà lndicar o fiscal{estor do contrato

_t
12.1. O registro do Íornecedor será cancêlado quando:

a) descurnprir as condiçôes da ata de registro de preços,

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administraçâo. sem Justificativa aceitável
c) não aceitar reduzir o seu preço reglstrado. na hipótese deste se tornar superior áqueles
praticados no mercado; ou
d) soÍrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art.

ou no art. 70 da Lei no 10.520. de 2OO2

12.1.1. O cancelamento de Íegistros nas hipóteses previstas

anterior será formalizado por despacho do órgão gerenciador,

a ampla defesa
12.2. o cancelamento do registro de
decorrente de caso foítuito ou força
devrdamente comprgvados e justiÍtcados:

a) por razâo de interesse público; ou
b) â pedido do fornecedor

preços poderá ocorrer
maior qLre preludique

87 da Lêi n'8.666. de 1993.

nas alineas a, b e d do item
assegurado o cont.aditório e

por fato superveniente,
o cumprimento da ata,

CLÁUSULA TREZE . OO PAGAMENTO l
131 O pagamento será efetuado medlante ordem
contratada. na estrita ordem cronológica da data de

bancária emitidâ em
sua exigibilidade, no

favor da empresa
prazo máximo de
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30 (trinia) dias, a partir da data de entrêga da Nota Fiscal' a ser processada êm duãs vias'

com todos os campos preenchidos discriminando vâlor unitário e total do item, sem rasurâs

e devrdamente atestada pelo servidor responsável pelo recebimento do bem, constando

ainda. o número do banco dâ agência e da conta corrente onde deseJa recebêr seu créd(o
13 2. A cada pagamento será verificada a situação de validade dos documentos exigidos nâ

habilitaçáo
133 Em existindo documento com prazo de validade vencido ou irregular, o Íomecedor

será notificado para regulaÍizar.
'tã.a. O forn"".dor. de;ois de notificado, terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à

regularização. Findo o pÍazo, em não se manifestando ou não regularizando, o Íato deverá

sei certificâdo e comunicado ao Departamento Adminastrativo do órgão gerenciador para as

provrdências cabíveis.
ià.s óuio 

" 
oo"ur"ntação esteja disponível na lrlernet, o propao órgâosrgnatário poderá

barxá-la e carrear para os autos, sem necessldade de comunlcar o fato ao íornêcedoÍ'

i- o. .lunto ao col.po oa Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor faça constar' para Íins

de pagamento, o nome e nÚmero do banco, da agência e da conta corrente ássim como se

disponível, o número do fac-simle
i:?. n ,aluoi"rta,ia não poderá apresentar nota flscal/Íaluía com CNPJ divêrso do

registrado na Ata de Registro de Preços.
13:8. A nota Íiscâl/fatu; aprêsentada em desacordo com o êstabelecido nestê Edital na

nola de empenho, na Ata de Registro de Preço§ ou com qualquer circunstância que

dãsaconselhe o pagamento será devolvida à adjudicatária e neste caso o pÍazo previsto no

"ro,t". 
ts'1. serã interrompido A contagem do prazo previsto para pagamento será

rnrcrada a partir da respecllva regulaízacão
ig.s. N""i.lu, pagamenlo será-eÍetuado à adjudicatáriâ enqÚanto pendente de liquidação

qratquei oorigâçaã Esse fato náo será gerador de direito a reajustâ mento de preços ou à

atualizâção monetária

qq

141 O documento de cobrança (Nota Fiscal, Falura, etc)deverá ser encâminhado ao

árgao coÃpiààor. lue terá o prázo de até 30 (trinta), na forma estatuida-no Art' 40 XIV "a"'

oa"Lel n" O.Oooigl, ou interromper o prazo, no caso de qualquer incorrêção dêtectedâ'

]a ã-ó oãcu.unto de cobrança será emitido em nome do órgâo comprador' sem emendas

ou rasuras. fazendo menção expressa ao número da Solicitação de Empenho e contendo

todos os dados da mesma.
14.2.1 O númeÍo de inscriçáo no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da

documentação apresentada para hãbilitação. da Proposta C-omercial e do documeÔto de

cobrança, que serviu de base para emissão da Solicitação de Empenho

1;3 i;;". os tributos incrdentês sobre ôs produtos ou serviÇos deverão estâr inclusos no

valor total do documento de cobrança' obsêrvada a legislação tíibutáriê âplicável à espécie

ia.a. ãu"rquá. urter"Ção de dadoi bancários somente será permitida desde que efetuada

em papel timbrado dâ empresa, assinada por representante legal' devidamente compÍovado

t.
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por documento hábil e encaminhado ao órgão comprador, anles do processamento do
respectrvo pagamento.
14.5. No documento de cobrança náo deverá constar descÍição estranha ao constânte da

Solicitação de Empenho e Íermo de ReÍerência.
14.6. A Contratada apresentará mensalmente à Contratante as Notas Fiscais para o âto de

atesto, liquidação e pagamento do produto fornecido, acompanhadas das primêirâs vias de

requisição de abastecimento emitidas pela Municipalidade.
14 2. O pagamento dos combustíveis fornecidos será efetuado, por meio de oÍdem bancária

emitida em- nome da Contrâtada, para crédito na conta corrente por ele indicada, uma vez

satisfeitas as condiçóes estabelecidas no Contrato.
14.8 A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo as respectivas quantidades do produto

lornecido, com preço unitário e preço total, deduzidos o desconto aplicado no preço máximo

da Íabela de Preço da ANP, correspondente a semana do Íaturamento' contendo ainda o

endêreço do tocal de entrega, devendo, ainda ter no verso, o atesto do recebimento dos
produto! e anexo a impressáo das tabelas disponíveis no site da ANP

(http //www anp gov brlpreco) que comprove as reÍerências.
t+.b lo caso oé não ser apresentada a impressão das tabelas disponiveis no site da ANP

(http://\,!ww anp gov.br/preco) para fins de aferiçáo do valor na semana coffespondente ao

iaturamento seã utilizado como base para fins de faturamento o valor médico orçado no

reíerido processo licitatório.
14 1O A PIVAAP teÍá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para efetuar o pagamento, contado da

data de recebimento da Nota Fiscal, desde que não haia fator impeditivo provocado pela

Contratâda

ciÁú§ula ourHze - DAS saNÇÕEs ADinlNlsrRArlvas

í5.t. Nos termos do art. 7o da Lei n" 1O.52O|2OO2' ficará impedida de licitar e conkatar com

a União Estados, Dastrito Federal ou lúunicípios e será informâdo a PMAAP os sistemas de

cadastramênto de fornecedoíes a que se reÍere o inciso XIV do art. 40 da me§ma Lei, pelo

prazo de até Os(cinco) anos, sem prejuízos das multas previstas neste Edital e das demâis
penalidades legais, a llcitante que.

a) Não ãssinar a Ata de Registro de Preços quando convocada dentro do prazo de
val,dade de sua proposta:

b) Não retirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de vigência da

Ate:
c) Apresentar documentação falsal
d) Deixâr de aprêsentar documêntos exigidos para o certame;
e) Reiardar, Íalhar ou fraudar a execução da obrigação assumidâ;
f) Náo mantiver a ProPosta;
g) Comportar-se de modo lnidônêo ou cometer fraude fiscal.

'15.í.1. Ôom Íulcro no artigo 7o da Lei n' 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei n" 8 666/93, a

adludicatária ficaíá suleita no caso de atraso injustaficado assim consideíado pelo

Ad-ministraçâo, dê inexecução total ou parcial da obrigação. sem preluizo das
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responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla deÍesa, às segulntes

penaiidades:
a)adveíêncial
b) multa de
b.t1 O,s%1mero por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de atraso 

'njustificadopara atenàimento dos prazos estabelecidos pela Administração para apresentação

de documentos ou assinatura e devolução da Ata. Caso o atraso para assinalura e

devoluçáo da Ata seja superior a 1O(dez) dias. e â criterio da Administraçâo, poderá

configuiar inexecuçâo total da obrigação assumida, sem prejuizo dâ rêscisão

unilateralda avença;
b.2.) o.s%(meio pôr cento) sobre o valoÍ constante da !qtAi9-i!0pglb9, no caso de

atraio injustificado pâra entregâ do objeto, até o limite dê 10% (dez por cento) Após

20 (vint;) dias, ê a cÍitério da Administraçáo, podeíá ocorrer a não'aceitação do

oujeto. aã forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação

assumida;
U.:.; l% 1trê" pot 

""nto) 
ao dia sobre o valor do bem no caso de atraso inlustificado

pará subÀtltuição do objeto que apresentar deÍeitos de Íabricação durante o periodo

de garantia, limitada a incidência de '1o(dez) dias. Após esse prazo, ê a critério da

Ad;inistraçáo. poderá configurar inexecução parcial da obrigação âssumida;

b-4.) 40% iquarenta por cento) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso por

periodo superior ao pÍevisto na alinea "b.3";

ã.s.) lo"u"'(a". por cento) sobrê o valor total adjudicado, no caso de não aceitar

manter o compromisso assumido quanto aos preços registrados, ou em caso de

rnexecuçáo total da obrigação assumida;
c) suspànsão temporána do direito de participar de licitação e impedimento de

contÍatar com o PMAAP, pêlo prazo de até 2(dois) anos,

d) dêclaraçâo de inidoneidade para licitar ou conkatar com a Administraçáo Públ'ca

15.2. O Jalor da áulta aplicada após o regulaÍ processo admlnlstÍalrvo' seíá dêscontado de

p"q;.untos eventJalmente devrdos pelo PMAAP a adjUdrcatária ou cobíado lud'clalmente
ooi mero da Procuradorta Geíal do lvlunlcípio
ii.S. n. 

""nçOu" 
prevlstas nas alineas "a" c e "d' do subitem í5'í 1 poderáo ser

eolrcadas cumulaltvamente à pena de multa

ii.a. Ài penar,oaoes prevrstas nâs alineas "c" e "d" do subitêm't5'í l também poderâo ser

"óii""0"""a 
áapolcauria ou ao licitante, conforme o caso que tenha sofrido condenaÇão

Jãii",tr" por. iraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando â frustrar os

objehvos da licaiação ou demonstraÍ não possuir idone'dade para contÍetâÍ com a

AdministraÇão
tii- i" u'"ontrut"aa náo proceder ao recolhrmento da multa no prazo de 5 (cinco) dias

úàis contado da inttmação poí parte da PlrAAP o respectivo valor será encaminhâdo para

execuçáo pelâ PÍocuradoriâ Geraldo Municipao
i;.;-ó;Jt; qr" aplicar a pênalidade caberá recurso' no prazo de 05 (cinco) dias úteis' a

contar da ciência da intimação, podendo a Administraçáo reconsiderãr ou náÔ sua decisão

áu ,ãr"" pr"ro 
"n"rminhá-lo 

devidamente informado para a apreciaçáo e decisão superior'

dentro do mesmo Prazo

"j, \R | ,rr r ]rtl ( I ,\t\ \p \r \
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PREFETTURA MUNICIPÂL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MÂ

Àv Joáo Xxlll S/N _ Cêntro
cNPJ: 01'612 832/0001_21

15.7. Serão publlcadas na lmprensa Oficial as sançóes administrativas previstas no subitem

iã t.r i q ãàita nnp, inclusive a reabrlitação perante a AdmrnrstÍação P-ública'

rã.á. o-àã'"ii"ãio.gáo aderente a ARP sérá o responsável pelas sanções administrativas

ili""i"it 
"ãi"."".Éãoi 

inctus,r" aplrcaÇão da pena prevrsta 
"9"-lilll:.d^" 

ecordo com o

;:;;;;; i; ; Ler a' 10 52oi 02. n' b.666/93 e pelos Decretos no 7 892/2013' no 3 555/2000

e rêormênto tnterno correspondente.

Éolhas no

Processo no

Rublica no

p ÀeÉ e ir unÀrvr u n r c r 
pl1 ot Àrro. arect:, 

P,9 :11?l iI EêPF: Tt.) PINDARE . MA - IPMAAP

àóüiiãiiôãã*r'iror'rÉNre oe rtcttnçÀo - c-er

' ntto ntegie do Pindar'e :.144- i

Aventda-Píesldente Médlcl' sh Centro

16.í, Ésta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposiçôes contidas nos documentos a

seourr esoeciÍcados cujos teoÍes são conhecldos e acatados pelas partes 
-"""' :]*-'ã;;i d"'át gao pnesÉNCúL sRP no 0o'u2023 - ?Íoc' 26st2o22 Íetmo

dê Referéncla que acompanhou o edllâl* '* ;; - - É;;p;:ta escnta do fornecedor ou negocraçâo/ÍecomposiÇáo de preÇo

ci Ata da Sessáo Pública

-ôü l

17.1 O fornecedor reconhece os direitos do órgão gerenciador relativos ao presente

instrúmento: finalidades do'" " ;i 
* 

Modrfrcá-lo unrlateralmente para melhor adequaçao as

,n,"r".i'J oror'"ã] nãi t-e'rnos'oo ntt"êã oJ1ã no 8 666/93 Íespe(ados os direios do

Fornecedor' 
cancelá-lo. total ou parc'almente' nos casos especiflcados no Art 20 e 21 do

'""ttt".í 
un''Ê3§;"dir 

nos enumerados nos Art' 77' 78 79 e 80-da Ler n'-8'666/93'

;i iil;;"" ;"'rio"o"""]"oiüá'" ptia ine'ec'çâo total ou parcral' deste

lnstrumento; 
Fiscalizar iúnto com os demais órgáos signatários o fornêcimênto dos

materiais

crÁusuia óe2órrõ - ca@!1c4ç!Es

ín í Àe .ôrresDondéncias expedlclas pelas partes slgnatàrras devêíão menclonar o número

;:"i;T;i;;;t; ;; assunto especrÍico da correspondéncia

í8.í.í. As comunrcâçoet te'tat uo"o'iJo !áienc'aoor oeverào ser endeÍeÇadas à'

.ll,r ,l:r., r l' r'rit t ' tlr
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PREFEIÍURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av Joáo Xxlll. S/N _centro
cllPJ: 01.612.832/0001-2í

18.2. Eventuaas mudanças de endeÍêço do órgão aderente ou dos fornecedores deverão ser

comunicadas por escrito ao óÍgão gerenciador.

19-í. A Solicitação de Empenho. uma vez emitida, não substitui o instrumento da ARP

19.2. Todo instiumento de procuração deverá constar firma reconhecida do mandante, nos

lermos do Art 654 § 20. do Código Civil Brasileiro
19.3. O Íornecedor obriga-se a manteÍ em compatibilidade com as obrigaÇões por ele

assumida. com todas as condiçóes de habilitação e qualificação exigidas na licitação e a
cumprir fielmente as Cláusulas ora avençadas, bem como com as normas previstas na Lel

n" 8.'666/93 e legislaçáo complementar, durante a vigência desta Ata de Registro de Preços

19.4. Os cas issos serão reunt feito iscal Ata de
ou seu a

lavr o final
!9
ci osrcu a assinada

ôúuzula vrxre - oA PqB!!e4Ç,!o

2O-1, Paê eíicácia do Presente
publicação na lmPrensa Oficial
3 555/2000.

instrumênto. a
do lúunrcípio,

PMAAP pÍovidenciará seu êxtrato
em conformidadê com o Decreto

de

encaminhado ao Ordênador de Despesas pâra homoloqacão

CLÁUSULA VINTÉ E UM . DO FORO

2Í.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA, responsável pelo Municipio de Alto

Alegre do Pindaré/MA, para diÍimir quaisquer controvéÍsias advindas da execução desta Ata

de Registro de Preços.
21.2. É por estarem de acordo, após lido e assinado, as partes firmam a presentê ARP em

o2(duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, Íicando uma via arquivada na

ôeànciá setoriat oi ricitação do órgão gerênciador, na formâ do A't 60 da Lei no 8 666/93

de 20.de

Responsável legal da CONTRATANTE

TESTEIVlUNHAS
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pREFEtÍuRA MUNtctpaL DE aLTo aLEGRE Do PINDARÉ - MA
Av. João XXlll. S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001_21

pREGÃo pRESENcIAL sRP No 004/2023 - cPL/PMAAP

coNTRATO N' _/2023/PMAAP

ANÊXO V

MINUÍA DO CONTRAÍO

EA

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA E
VENDA QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRAVÉS OA SUA
PREFEITURA MUNICIPAL

CNPJ
NA FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA. AITAVéS dA SUA PREFEITURA

MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ_ PMAAP/i'A, SEdiAdA NA AV. JOãO XXIII

S/N - Centro, Allo Alegre do Pindaré/l'.44, CNPJ N' 01.612832/0001-21, neste ato

representado respectivam;nte pelo Prefeito Municipal Sr. FRANCISCO DANTAS RIBEIRO

FILHO. b.asilerro, casado, portador da Cédula de ldentidade RG no 20'11392-7. e in§crito no

CPF sob o n" 125.761 313-87, residente e domiciliado na Rua J P Almeida' no 351. Barrro -
Rural, CEP n" 65.398-OOO, nesta Cidade, atravês da sua SECRETARIA MUNICIPAL DÉ

EDUCACAO ESPORTES É LAZER, sediada na Av João XXlll, S/N - Centro, Alto Alegre do

Pindaré/MA, CNPJ N'06.085.197/0001-95, neste ato representado respectivamênte pelo

Secretário de Educação, Esporte e Lazer Sr. FLÁVlO OLIVEIRA VIANA' brasileirÔ casado'
portador da Cédula de ldentidade RG n' 14632612000-6 e inscrito no CPF sob o no

oo7 125 423-45. residente e domiciliado na Rua J P Almeida, n" 4531, Bairro - Rural. CEP

nJ os sge-ooo. nesta cidade. através da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

sedrada na Av Joâo XXlll S/N - Centro, Allo Alegre do Pindaré/MA, CNPJ n'
01 612 832]OOO1-21, nêste ato repÍesentada respeclivamente pela sua Secretária Municipal

de Saúde Sra. MARIA DAYANE MARQUES, brasileira, casada, Portadora do RG no

o1457O112OOO-1/SSP-MA e inscrita no CPF sob o n" CPF: 035.341 903-60, e através da

SUA SECRETARIA MUNICIPAL OE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA'

sediada na sediada na Av João Xxlll S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA' CNPJ No

O1 612.83210001-21, neste ato representado respectivamente pela Secretária Municipal de

Saúde Sra. ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO. brasileira, casada, portadora do RG

no 77592797-o SSP/i,4A. e inscrita no CPF sob o n' 844.413.803-72 residente e domicllêdo

na Rua Nova. n" 403. Barrro - Centro. CEP n' 65398_000, doravante denominada
CONTRATANTE e a empresa 

-inscÍita 

no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

- CNPJ do lúinistério da Fazenda sob o no- estabelecida (inserir endeíeço
complêio), neste ato denominada GONTRATAoA, representada por (inserir o cargo),
senho(a) iqualiÍicação do signatário do contrato), inscrito no Cadastro de Pessoe Fisicâ

- cgf soÜ ô-, portador do R.G. no 

-de 
acordo com â representaÇâo legal que lhe é

outorgada por i(inserir qual dos instrumentos: procuraçáo/contrato sociel/estatuto
social) RESOLVEM celebrar o presente Contrato decoÍrente da licitação ne mÔdalidade

fr,\li , r' 1{ l llrll cfr l'\1 \ \f \l \
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PREFEITURA MUNICIPAL DEALÍOALEGRE DO PINOARÉ.MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ; 01-612.832/0001-21

Prêgâo PRÉSENcIAL SRP n.' 004f2023/CPL/PMAAP e do Processo Administrativo n'o

26gí2122lseçrctária Municipal dê SaÚde, com fundâmento da Lei n' 10.520, de 17 de

julho de 2002. do Decreto n' 10.024, dP 20.lê setêmbro de 2019. da Lei no 8 666' de 21 de
junho de 1993, da Lei n' 10.520, de 17 de iulho de 2oo2 e na Lei n" 8- 078, de 1990 - Código

de Defesa do Consumidor. medrante as seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

1.í. O objeto do presente Termo de Aiuste refere-se a Contratação de pessoa jurídlca

para fornécimento, sob demanda, de combustiveas (gasolina comum,e óleo diesel S-10)'

para abastecimento da frota de veículos das Secretaria lúunicipal de Saúde e Assistência

bocial. Trabalho e Cidadania do NIunicípio de Alto Alegre do Pindaré que disponha de

pelo menos 1 (um) posto de abastêcimento com sedê a pelo ao menos 60km de

distância da seàê do Municipio, e que funcione dlâriamente, 24h por dia, conforme

especrficaçoes e quantitativos estâbelecidos no Edital do Pregão idêntificâdo no

preámbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, indep€ndente

de transcrição.

't.2. Discriminação do objeto

irá-_-I-__-l
Preço desconto Sub-totât

Item DescÍiminacào UND QDT máximo de sobre o preço- 
bomba (R$) máximo de

l bomba (%)

01 oiÉSel s-to L,tro - R$ x.xxx.

02 GASOLINA aiiió I - R$ x xxx E^' x'^\o/o02 GASOLINA Lrlro i - r(o x xxx

COMUM
VALOR ÍOTAL GLOBAL R$

Nota erplicatina, A tabela acima é meramente ilustrativa caso seia extensa -
mencioiado que constará em documento apenso , devendo compatibilizar-se

deverá ser
com aquela

prcvista na Temo de Reíeréncia e com a proposta vencedorc

2, CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1.O $azo de vigência deste Termo de Contrâto terá início a partir da daia de

,""in"t,lt" oo 
"oraáo 

que deverá ter vigência até 3llíz2o-, prorrogável nâ forma do

art. 57, §1", da Lei no 8.666, de 1993.

,,,\(, i I üt tr (P! t\r\.\l)\1\
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3. CLÁUSULA ÍERCEIRA _ PREçO

3.í, O valor do pÍesente Termo de Contrato e de R$

tã-2l"t,r,a-s" q* o c,o""Orama de desembolso será o valoÍ global diluído
mensalmente de forma equitativâ alé 31t12t2018 conforme quantitativo solicitado (sob

demanda). nos termos dâ alínea 'b", inciso XIV do aít. 40, da Lei Federal n'8 666/93

3.3. No valor actma estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrêntes da execução conkatual, inclusjve tributo§ e/ou impostos, encargos sÔclais

trabalhistas, previden;iários, íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração'
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integraldo objeto da contratação

4. CLÁUSULA QUARTA _ DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

4.1.As despesas deconentes desta contrataçáo estão programadas em dotação

orçamentária própria, previslâ no orçamento do l/unicípio' para o êxêrcicio de 

-'
na classificação abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

5. CLÁUSULA QUINTA _ PAGAMENTO

5.1. A Contratada apresentará mensalmente à Contratante âs Notas Fiscais paÍa o ato de

alesto, liqurdação e pagamento do produto Íornecado. acompanhadas das pímeirâs vias

de reqursiçáo de abastecimento emitidas pela Municipalidade
5.2. O pagamento dos combustíveis fornecidos será efetuado, por mêio de otdem

bãncária e;itida em nome da contratada' para crédito na conta corrente por ele rndicada'

uma vêz satisfeilas as condiçóes estabelecidas no contrato
5,3. A Nota Fiscal deverá ser emihda de acordo as respectivas quantidades do pÍoduto

fornecrdo, com preço unitário e preço total, deduzidos o desconto aplicado no preço

máxrmo da Tabela de Preço da ANP, correspondente a semana do faturamento

contendo ainda o endereço do local de entrega, devendo, ainda ter no verso, o atesto do

recebimento dos produtos e anexo a impressão das tabelas disponivêis no site da ANP

(http //www.anp gov b./preco) que comprove as reíerências.

à.a. Uo caso oã nao seÍ apresentada a impressão das tabêlas disponíveis no sitê da ANP

(http //!vww.anp.qov.br/preco) para fins de aÍerição do valor na semanê corÍespondênte

àalaruranremo-sera utitiz como base para fin§ de faturamento o valoÍ médico orçado

no referido processo licitatório.
5.5. A PMAAP terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis paía efetuar o pagamento' contado da

data de recebimento da Nota Fiscal, desde que não haja fatoÍ impeditivo provocado pela

Contratada
5.6. Náo serão eíetúados qualsquer pagamentos enquanto perdurar pendente de

liquidaçáo de obrigaçóes em virtude de penalidades impostas por inadimplência

PáClnã 48/52
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contratual.O Pagamento dar-se-á
Bânco Aoência no

diretamente na conta corrente da Contratada, junto ao

e Conta Corrente no

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE E ALTERAçÕES

6.í. O preço contratado é fixo e irroajustável
6.2. Eventúais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art- 65 da Lei n'
I 666. de 1993
6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitâr, nas mesmas condiçôes contrâtua's' os

acréscimos ou supressÕes qúe se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e

cirico por cento) do vâloí inicial atualizado do conkato.
6.4. As supressóes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes

poderãoexcederolim.tede25%(vinteecincoporcento)dovâlorinicialâtt]âlizadodo
contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - EXECUçÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1.O fornecimenlo se dará sob demanda, de acordo com a§ necessidades e

qu"ntil"tiro" solictados pêlâ CONTRATANTE, mêd'ante emissão dê o'dem de

fornêcimento emitido pela mesma, durante o periodo de vigência do contrato

7.2. As condições de execuÇão e recebimento do objeto são aquelas previstes no Termo

de Referência, documento intêgrante e apenso a este contrato'

8. CLAÚSULA OITAVA _ FISCALIZAçÃO

8.'1. A fiscalização da execução do obJeto será eíetuada por Representante designado

pela CONTRATANTE.

9, CLÁUSULA NONA. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigaçóes da CONTRATANIE ê da CONTMTADA são aquêlas previstas no

Termo de Referência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA_ SANçÓES AOMINISTRATIVAS

10.í Comete infração administrativa nos termos da Lei n" 8 666 de 1993 e da Ler

no 10 520. dê 2002, a Contratada quel

10.1.1 inexecução total ou parcialmente qualquer das obr'gações assumidas em

decorrência da contratação;
10 I 2 ensejar o retardamento da execuçáo do objeto;
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10.'1 3 fraudar na execução do contrato,
1O.1.4 compoíar-se de modo inidôneo;
10.1.5 cometer fraude fiscal;
10 '1 6 não mantiver a propostâ.

10,2 A Contratada que cometer qualquêr das infrações discriminadas no subitem

acima ficará sujeita, sem prejuízo dâ responsabilidadê civil e criminal, às seguintes

sançôes:
10.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não

acarretem preiuízos significatavos para a Contratante;
lo.3 multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso

inlushficado sobre o valor da parcela inadlmpllda, até a data do efetivo inadimplemento
obseívândo o limite de 30 (trinta) dias.

10 3 1 multa compensatóíia de 1OoÀ (dez por cento) sobrê o valor lotal do

contrato. no caso de inexecução total do objetoi
1032 em caso de inexecuÇão parcaal, a multa compensatóriâ, no mesmo

percentual do subitem acima, será aplicada de ÍoÍma proporcional à obrigaçáo

inadimplida;
1o 3 3 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou unidade administrahva pela qual a Administração Pública opera e âtua

concretamente, pelo prazo de atê dois anos,
1O 3.4 impedimento de licitar e contrâtar com o Município de Alto Alegre do

Pindaré/N4A com o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro

Próprio da PMMPP/MA pelo prazo de até cinco anos;
1O 3.5 declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administraçáo Pública, enquanto perduíarêm os motrvos detêrminantes da

puniçâo ou até que sêja promovida a reabilitaçâo perante a própriâ eutorrdâde

que'aplicou â penalldâde, que será concedida sempre que a ContÍatadâ

ressarcir a Contrâtante pelos prejuizos causadosi
1O-4 Também ficam sujeitas às penalidades do aÍt 87, lll e lV da Lei n'8 666' de

1993. a Contratada que:
1O 41 tenha sofrido condenação dêfinitiva por praticaÍ, por meio dolosos'

fraude fiscal no recolhlmento de quaisquer tributos,
10 4.2 tenha praticâdo atos llicitos visando a frustrar os objêtivos da licitação'

1O 4 3 demonstre não possuiÍ doneidâde para contratar com a Administração

em virtude de âtos ilicitos praticâdos
10.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á êm procêsso

administrativo qué assegurará o contraditóno e a ampla defesa à Contratada

observando-se o procedimento previsto na Lei n" 8.666' de 1993

l0.6 A autoridade competente, na aplicaÇão das sançôes, levará em consideração

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano

câ;sado à Administração. observado o princípio da proporcionalidade'

10.7 As penalidades serâo obrigatoriamente rêgistradas no Sistema dê Cadastro

Próprio da PlúA/lVlA
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PRÊFEITURÂ MUNICIPAL DÉ ALTO ALEGRE DO PINDARE.ITIÂ
Av. João Xxlll, S/N _ Centro
CNPJ: 01.612.832/000r-21

,l1. CLAUSULA OECIMA PRIMEIRA _ RESCISÃO

íí.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido na§ hipóteses previstas no

art. 78 da Lei n'8.666, de 1993, com as consêquências ,ndicadas no art. 80 da mêsma

Ler. sem prejuizo das sanÇôes aplrcávels
11.2. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

lurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os rêquisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as dêmais cláusulas e

condições do contrato não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Adm nistÍação à continuidade do contrato.
'11.3. Os casos de rescisâo contratual seráo formalmente motivados, assegurado-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
íí,4. A CONTRAfADA reconhece os direitos da cONTRATANTE em caso dê rescisào

dos seguintes

parcialmênte

administrativa prevista no aí. 77 da Lei no I666. dê 1993.

íí.5.O termo de rescisão será pÍecedido de Relatório indicativo
aspectos conforme o caso:

1í.5.1. Balanço dos
cumpridosl

eventos contratuais iá cumprldos ou

íí.5.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados
't'1.5.3. lndenizaçóes e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES

e ainda devidos;

'12.1. E vedado â CONTRATADA:
'12.1.1. cauçtonej ou utilizar este Termo de Contrato para

financeira;
12.í.2. interromper a execuçâo contratual sob alegação de
parte da CONTRAÍANTE, §alvo nos casos previstos em lei

12,í.3. Subcgntrataí.

qualquer operação

inâdimplemênto por

,3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

13.í. Os caso§ omissos serão decididos pela CONTMTANTE' segundo as disposiçôes
contrdas na Lei n" 8.666. de 1993, na Lêi no 1O 520 de 2002 e demais normas gerais de

licitaÇões e contratos administrativos ê, subsidiariamentê, segundo as disposiçôes
contiàas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Dêfesa do Consumidor - e normas e

principios gerais dos contratos.

í4. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA _ PUBLICAÇÃO

í4.1.lncumbirá à CONTRAÍANTE providencrar a publicação destê instrumento' pÔr

extrato, no Diário Oficlaldo l\runicípio no prazo previsto na Lei n" 8'666 dê 1993
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í5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1. O Foro pâra solucionar os litigios que decorrerem da execução dêste Termo de

Contrato será o da Comarca de Santa LuziallúA, responsável pelo Municipio dê Alto

Alegre do Pindâré/MA.

PaÂ ÍÍfieza e validade do pactuado, o presente TeÍmo de Contrato foi lavrado em três

(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contraentes
de20...

Responsável legal da CONTRAIANTE

Responsável legal da CONTRATADA
TESTEIVIUNHAS
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